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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAT DE SÂO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SEÍOR OE CONTRATAçÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO AOMtN|STRAT|VO Ne 250221PE00012

uc[AçÂo Ne. ooor2/202s
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

CR|TÉRIO: MENOR PREçO POR ITEM

LEGtStAçÂO: LEt 14.133/2021

Órgão Realizador do certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

RUA rOSÉ NOGUETRA PTNHETRO , S/N - CENTRO - SÃO rOÃO RrO DO PE|XE . PB

CEP: 5891H00 - E-mail: cplpmsjrp@Bmail.com - Tel.: (083) 996906886.

o Órgão Realizador do certame acima qualiÍicado, inscrito no CNPJ 08.924.029/0001-71, doravante denominado simplesmentê oRc, torna
público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Pre8oeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio,
sediado no endereço acima, às L0:30 horas do diã 14 de Março de 2025, por meio do site abar(o indicado, licitação na modalidade Pregão

n-" 00012/2025, na forma eletÍônica, com critério de julgamento menor preço por item, e o fornecimento Íealizado na formâ parcelada; tudo
de acordo com este instrumento e em obseívância a Lei Federal ne 14.133, de 1e dê Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, de 14 de
Dezembro de 2006; lnstrução Normativa ns 73 SEGES/ME, dê 30 de Setembro de 2022j e legislâção pertinente, consideradas as alteraçôes
poíeriores das reÍeridãs normas; conforme os caitérios e procedimentos a se8uir definidos, almejando obter a melhor propoía para:

AQUISIçÃO DE TTENS UTILIÁRIOS, UTENSÍLIOS DOMÉSÍICOS, HIGIENE PESSOAI, MATERIAIS ESPORTIVOS E EIETROs PARA ATENDER AS

NEC€SSIDADE DAS DIVERSAS SECRETARIAS OE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE_PB.

Dat. de abeÊura da sêssão pública: 21/03/2025. Horário: 10:30 - horário de BÍasília.
Data parâ início da fase de lencesr 21103/2025. Horário: 10:45 - horário de Brasília.

Local: www.portaldecompraspublicas.com-br

1.O.DO OBJETO

1.1.Coníhui objeto da presentê licitação: AQUlslçÃo DE ITENS uTltlTÁRlos, UTENsÍLlos DoMÉsTlcos, HIGIENE PEssoAL, MATERIAIS

ESPORTIVOS E ELETROS PARA AIENDER AS NECESSIDADE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DE 5ÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE_P8.

1.2.4s especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Íermo
de Referência - Anexo ldeíe instrumento.
1.3.4 licitação será divididâ em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facuhando+e ao licitante a participação em
quântos itens forem de seu interesse.
1.4.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exi8ências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às

especmcáções do objeto.
1.5.4 contratação acima descrta, qúe será processadâ nos termos deste instrumento convoetório, especificações técnicas e informações
complementâres que o acompanhâm, quando for o ca50, justifica-se: Pela necessidade da devida êfêtivação de compra pãra suprir demanda

CSPECífiCâ _ AQUISIçÃO DE ITENS UTILITÁRIOS, UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS, HIGIENE PESSOAI- MATERIAIS ESPORTIVOS E ELETROS PARÂ

ATENDER aS NEcEssIDADE DAS DIVERsAs sEcRETARIAS DE sÃo JoÃo Do Rlo Do PEIxE-PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem
como rêlevante medida de interesse público; e ainda, pela nêcessidade de dêsenvolvimento de açôes continuadas para a promoção de
atividadês pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos progrãmados, observadas as diretri?es e metas

definidas nas feramentas de planejamento aprovadas.
1.6.Nâ referida contrâtação será concedido tratamento diferenciado e simplificêdo pâre as Microêmpresas e Empresas de Pequeno Porte,
hos limites previstos da Lei 723106, consideradas as hipóteses e condições determinâdes no Art. 4e, dâ Lêi 14.133/21. Todaviâ, sêrão
afastados os benefÍcios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou simuhânea, as situâçôes previstâs nos

lncisos ll e lll, do Art. 49, todos de L.ei !23/06.
1.7.Todas as referências detempo neste Edital, no respectivo aviso e durãnte a sessão pública obedecerão o horário de Brasílía - DF.

2.O.DA IMPUGNAçÂO AO EDÍTAL E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO

2.1.lnformaçôes ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestedos nos horários normais de êxpediente: das 08:00 as 12:00 horas.

2.2.qualquer pessoa - cidedão ou licitantê - é parte le8ítima para ampugnâr o Edital deste cêname por irregularidade ou perâ solicitâr
esclarecimento sobre os seus têrmos, devendo encaminhar o rêspedivo pedido, dirigido à PreSoeira, até 03 (três) dias úteis antes de data
de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, exclusivâmente, da seBuinte forma:
2-2.1.No endereço: www.portaidecompraspublicas.com.br.
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2.3.A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimenlos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, contado da data de seu

recebimento, limilado ao úhimo dia útil anterior à dâta da abêrtura do cêrtame, e poderá requisitar subsídios formais aos rêsponáveis pela

elaboraÉo dêste Edital e dos seus ãnexos.

2.4.4 impugnãção não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medidâ excepcional quê deverá ser motivada pelá Pregoeirâ, nos
autos do processo de licitação.
2.s.Acolhida a impuBnaÉo contra o Edital, será definida e publicâda novã dâta para realização do certame, observados os prazos Íixad05 na

rorma vigente.
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico oficial do oRc e no sistema, dentro do
prazo estabelecido no item 2.3, e vinculaÍão os pârticipantes e a Administrâçâo.

3.O.DOS ELEMENTOS PARA UCnAçÃO
3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes êlementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCtA - ESPECTFTCAçÕES;

3.1.2.ANExO ll - MODELo DE DECLARAÇÃo -de não empregar menor;
3.1.3.ANEXO lll - MODELO DE DECIARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4.ANEXO IV . MINUTA DO CONTRATO;

3,I-S.ANEXO V - MODELOS DE DECTARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativosi
3-1.6.ANEXO VI . ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP.

3.2.A obtenção do Edital sêrá feita da seguinte forma:
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos:
3.2. 1. 1.http5://www.sjíp.pb.gov.bú
3.2. 1.2.www.tce.pb.gov.br;
3.2.l.3.www.portaldecompraspublicas.com.br; e
3.2.1.4.www.gov.brlpncp.
3-3-Salienta-se que é parte integrante do presente instrumênto convocâtório, na forma de anexo, o correspondente Estudo Técnico
Preliminar - ETP, documento consthutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que carecteriza o interesse público

envolvido e a sua melhor soluÉo; em âtêndimento ao requisito de publicidade determinado na norma vigente, que exige a publicação

clnjunta desses êstudos com o respectivo Edital para garantir plena trenspãrênciã e competitividade.

4.O.DO SUPORTE I,TGAL

4,1-Esta licitaçâo regêr-sê-á pelâ Lei Federal ne 14.133, de 1e de Abril de 2021; Lei Complementar ns 123, de 14 de Dezembro de 2006;
ln§l.uÉo Normativa ne 73 SEGES/ME, dê 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alteraçôes posteriorês des

referidas normas; que Íicâm fazendo pârtes integrantes deste Edital, independente de tÍanscrição.

s.O.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORçÂMENTÁ O§

S.1.O prâzo máximo para a execução do objeto ora licitado. conforme suas características e as necessidades do ORC, e que admite
prorrogaçãonascondiçõesehipótesesprevistasnaLei14.133/21,estáabaixoindicadoêseráconsideradoapartirdeassinaturadoContrato:

Entrega: lmediata.
5.2.O lornecimento será executadode acordo com as especificações definidas no correspondente Íermo de Referência -Anexo l. Na hipótêse

do referido termo não estabelecer o local parâ a entrega, observada a demanda e oportunidadê, êssa será fêita nâ sede do Contratante ou

em uma das unidades administrativas, por ele iodicada, que compôe ã sua estrutura operacional.

5.3.o p.âzo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 {doze) meses, consideíedo da data de sua assinatura; podendo

ser prorrogado, nas hipóteses e ôos teÍmos dos Arts. 105 a L]4, da Lei 74.733/21, especielmente as disposiçôes do Art. 107, por lratar-se a

presente contratação, de lornecimento contínuo.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conte dâ seguintê doteção:

Recur5os não Vinculados de lmpostos.
5.5.4 dotação relativa a exercícios financeiros subsêquentes, quandofor o caso, será indicada após aprovação dã LeiOrçamentária respectiva

e liberação do cÍÉdito corÍespondente, podendo ser realizada mediante apostilamento.

6.0.DAs CONDIçÕÊS DE PARTTCTPAçÃO

6.1.4 licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do siíemâ disponível no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br.
6.2.Deverão ser observadas âs normas e procedimentos estabêlecidos pelo provedordo sistêma, disponíveis no refeÍidosítio eletrônico para

âcêsso âo sistema e operacionalização.
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste cenãme. acompanhâr as operaçôes no sistema eletrônico durante o pl.ocesso

licitatório ê responsãbilizar-.e pelo ônus decorrente da perda de negócios diânte da inobservâôcia de mensagens emitidas pela

AdministraÉo ou de sua dêsconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou â segurençâ, parâ imediato bloqueio de âcesso.

6.4.4 participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive a5 Microempresas e Empresâs de Pequeno Porte, nos termos

da leBislação vigente.
6.5.Não poderão participar os interessados:
6.5.1.Que não atendam às condições deste Édital e seus anexos;
6.5.2.Estrangeiros que não tenhâm rêpresentação legal no Brasil com podêres expressos perâ receber citação e respondeÍ administraliva ou

iudiciâlmente;
6.5.3.qúê este.iam sob falência, concurso de crêdorês, concordâtâ ou em processo de dissoluÉo ou liquidação;
6.5.4.Proibidos de panicipâr de licitaçôes e celebrar contratos adminiírativos, na forma da legislâção vigente;
6.5.5.Cujo estetulo ou contÍirto social não incluir o objeto desta lichação; e

6-5-6-Que se enquadrem nas vêdações prev stas no AÍt. 149, da Lei 74.733121.
6,6.0 presêntê tdital não possibilitârá ô p.Êicipação das pessoas tísicâ§.

6.7.É permitida a participação de pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, observadas as seguintes rormãs:
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6.7.1.Comprovação da existência dê compromisso públíco ou particular dê constituição de consórcio, subscrito pelos consorciadm, com
indicáção da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o ORC;

6.7.2.Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada consorciado, com âdmissão, quando for o
câso, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciâdo e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, do somatório dos valores de cada consorciado:
6,7.2-1.Será estabelecido pâra o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cênto) sobre o valor exigido de licitante individuâl para a habilitação
econômico-Íinanceira. o referido acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas
empresas, assim definjdas em lei;

6.7.3.lmpedimento de a empresa consorciâdâ penicipar, nâ mesma licitação, de mâis de um consórcio ou de forma isoladâ;
6.T.4.Responsabilidade solidáÍia dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execuÉo do
contrato;
6.7.5.O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato. a constituição ê o registro do consórcio, nos termos do
Íespectivo compromisso anteriormente subscrito pelos consorciados;
6.7.6.A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo ORc e condicionada à comprovaÉo de que a nova empresa
do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos pâra efeito de habilitação técnicâ e os mesmos vãlorês para efêito de quâlificâção

econômico-financêira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o
contrato; e

6.7.7.4 proposta será enviada pela empresa responsável pelo consórcio.
6,8,Não seá permitida a paÊicipãção de sociedades cooperativas.

6.9.GARÂNTIA DE PROPOSTAT O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo comprovante encaminhado por meio do sistema
eletrônico, quando solicitado pela Pregoeira, como requisito de pré-habilitação:

6.9.1.Comprovação do recolhimento de quantiã a título de garantia de proposta, no valor equivalente a RS 1,00. Essa comprovação te.á
como referência o momênto de apresentação da proposta, ponanto, o prâ20 máximo para e "prestação" dá referida gârantia é âté â dete e
o horá.lo p.evistos pâra ab€rtura da sessão pública deía licitação. Encerrada a etapa de envio de lances e apósa avaliação dâ conformidade
da píopostã, em relação âo licitante provisoriamente vencedor, o referido comprovante deverá ser encaminhado por esse proponente no
prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação da Pregoeira. Cabêrá ao licitante optar por uma da5 seguintes modalidades de ga.anlia: a)

câução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a formâ escritural, mediante re8istro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autoíizado pêlo Bânco central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia; b) §eguro garantia; c) fiança bancária emitida por banco ou institúição Í,nancêirâ devidámente aulorizada a operâr no Peís pêlo

Bânco Central do Brasil; dltítulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. A referida garantia. quando

na modalidade cáuÉo em dinheiro, deverá ser depositadâ na seguinte conta: Titular - 1. Banco - 1. Agêncie - 1. Contâ Corrente - 1. Na

hipótese do respectivo comprovantê bancário apresentar alguma inconsistênciâ que não permita a confirmação de depósito do valor
refêrênte à garantia, a propostâ será desclassiÍicadâ:

6.9.1.1.A garantia de proposta será devolvidâ ao licitante no p.azo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinaturê do contralo ou da data em
que for declarada fracasseda ã licitação;
6.9.1.2.lmplicará execução do valor integrãl da garântia de proposta a recusa em âssinar o contrato ou a não apresentação dos documentos
para a contratação;
6.9.1.3.Não sendo comprovado o recolhimento dâ coírespondente quantia a título dê garantiâ de proposta conforme as disposições deste
item, inclusive se for realizado posteriormente â data e o horário previstos para abertura da sessão pública desta licitaçâo, a respestiva
proposta será desclassiíicadâ.

7.O.DO CREOENCIAMENTO

7.1.Poderâo participar deste Pregão os interessados que estiverem previâmente credênciâdos no sistema eletrônico de disputa à distância
utilizado pelo oRc, acessando o seguihle endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.
7.2.Os interessãdos deverão atendêr às condições e procedimento constântes do referido site, cujo credenciamento implica a

responsabilidade do licitânte ou de seu Íepresentante legâle a presunção de sua capacidadetécnica para realização dastransações inerentes
ao certame.
7.3.O licitante responsabiliza-5e excluriva e formalmente pelas transações eÍetuadas em seu nome, assume como Íirmes ê verdadeiras suas

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu reprêsentânte, excluída a responsabilidade do provedor do

sistemâ eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes dê uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiÍos.
7.4.É de responsabilidade do câdastrado conferir a exatidão dos seus dados câdaírais no referido siíemâ e mantHos atuâlizados junto aos

órgãos responsáveis pelâ informação, devendo proceder, imediatemente, à correção ou à aheração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
7.5.4 não observância do disposto no item anterior podêrá ensejar desclassiÍicafo no momento da habilitâção.

8.O.OA APRTSENTAçÁO DA PROPOSÍA
8.1.Os licitantes encâminhârão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, e proposte com o preço, conforme o critério dejulgamento
ãdotado nêste Edital, até a data e o horáÍio êstâbelêcidos para âbertúíâ da sessão pública.

8.2.No câdaíremento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistêmâ, relâtivamente às declarações necessárias e

obrigatórias, sem prejuÍzo dâ exigência de outrãs declarações previstas em legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como:

8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidâs no Editãl e sêus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende
a integralidade dos custos pãra atêndimênto dos direitos trabâlhistas ãssegurados na Constituição tederal, nas leis trabalhistas, nas noímãs
infralegais, nas convenções coletivãs de trabalho e nos teamos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os Íeguisitos de habilitação definid05 no instrumehto convocalório.
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 ãno§, salvo menor, â

partir de 14 anos, ne condição de eprendiz, nos termos do Art. 7o, )c(xlll, da condituição Federal.

E.2.3.Que não possui, êm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degrâdante ou forçado, observando o disposto nos lncisos
llle lV, do An. 1e e no lnciso lll, do An. 59 da Constituição Federal. : \
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8.2.4.Que cumpre a5 exigências de reserva de carSos paÉ pessoa com deficíência e para reabilitado da Previdência Socíal, previstas em Lei

e em outras normas especíÍicas.

8.3.O licitânte enquadrâdo como Microempresâ ou Empresa de Pequeno Porte deverá declãrar, ainde, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no AÉ. 3', da Lei 123/06, estando âpto e usufruir do tratamento fâvorecido previsto em
seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ le ao 3e, do Art. 4e, da Lei 14.133/21:
8.3.1.No item exclusivo para participação dê microempresãs ê empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item; e

8.3.2.Nos itens em quê a pârticipaÉo não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinâlâção do campo "não"
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 723106, mesmo que microempÍesâ ou
empresa de pequeno pone-
8.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até â abertura da sessão pública.

8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorÍerá somente após os procedimentos

de ebertura dã sessão públicâ e dâ fâse de envio de lances.

8.6.serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitântes convocados parã apresentâÉo de
propostas finais, após a fase de envio de lances.

8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistêma, o licitante poderá parametíizãí o sêu valor finâl mínimo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

8.7.1.4 aplicação do intervalo mínimo de diferênça de vâlores, que incidirá tánto em relâÉo aos lances intermediários quanto em relação
ao lance que cobrir a melhor oferta; e
8.7.2.ôs lances serão de envio âutomático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabêlecido e o intervalo de que tràta o subitem
anterior.
8.8.O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo Íornecedor durante a fase de disputâ, sendo vedado valor
superior a lance já re8istrado por ele no ristema.
8.9.o valor final minimo parâmetrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o oRc, podendo ser disponibilizado eírita
e permanentemente aos órgãos de controle erterno e lnterno.
8.10.caberá âo licitânte acompanher as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus
dêcorrênte de perda de negócios diante da inobservância de mensa8ens emitidas pela AdministraÉo ou de sua desconexão.
8.11.O licitante deverá comunicâr imediatamenle ao provedoÍ do siíema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

segurança, para imêdiato bioqueio de acesso.

8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer cordição sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 14.133/21, e

neste Edital. A Pregoeira poderá promover diligência destinada a esclãrecer as informações declãradas.

9.O.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos necessários e

obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real âdequação e exêquibilidade, tais como:
9.1.1.Valor unitário do item: expreslo em moeda corrente nacional;
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo dê Referênciâ - Anexo I;

9.1.3.Marca: se for da própria empíesa deverá ser informado "própria";
9.1.4.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referênciã - Anexo l,

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contrâtado.
9.3.Será cotado um único preço pâra cadâ item, com a utilização de duas casas decimais.
9.4.4 quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referêncie - Anexo L

9.5.A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo 'rmarca", para o câso de bens produzidos pela própria empresa, é

condição para a não identificação do Iicitante.
9.6.A apresentâção das propostas implica obrigatoriedâde do cúmprimento das disposições nêlas contidas, em conformidade com o que

dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
foÍnecer os mãtêriâis, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidâdes e qualidades adequâdas à peÍfeitâ execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9-7-No velor pÍoposto estaÉ incluso todos os custos opeÍacaonais, encargos previdenciários, trabalhistas, tribulários, comerciâis e quâisquer

outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos bens.

9.8.o preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etâpa de lances, sêÍá de exclusivã responsâbilidáde do licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.9.Se o re8ime tribrrtário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotaçâo adequada será á que

corrêsponde à média dos êfetivos recolhimentos da emprese nos úhimos doze meses.

9.l0.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.
9.11.Os licitântes devem respeitar os preços máximos estabêlecidos nas no.mas de regência de contratações públicas federais, quando
paÍiciparem de licitações públicas.

9.L2.As propostâs ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer êlêmento quê possâ idêntiÍi.ar o ll.itantê importa desclassificação
dâ proposta correspondente, sem prejuízo dâs sânções previstas neste Edital.

lo.0,oA ABERTURA DA SESSÃO, CtÀSS|F|CAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LÁNCES

10.1.4 abenura da presente licitação dar-se-á âutomaticâmente em sêssão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicâdos neste Edital.

10.2.Os licitantes poderão reti.âr ou subíhuir a propostã, anteriormênte insêrida no sistema, até a abertura da sessão pública:

10.2.1.será desclassificada a proposta que identifique o lichante;
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrede no sisteme, com âcompânhamento em tempo real por todos os
perticipantes;
10.2.3.4 não desclassificáção da propoíâ não impede o seu julgemento definitivo em sentido contrário, levadoa efeho nâ fâse de aceitâção.
10.3.0 siíemã ord€nará automaticâmente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. I l\/
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10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para trocá de mênsagens entre a Pregoeira e os licitantes.
lo.s.lniciada a fase competitiva, os licltantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do siíemã eletrôhico, sêndo
imediãtâmenle intormedos do seu recebimento e do valor consignado no registroi
10.5.1.O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitário do item.
10.6.os licitantes poderão oÍerecer Iances sucessivos, observados o horário fixado parâ aberture da sessão e as regras estabelêcidas nêste
Edital.
10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofenado e registrado pelo sistema:
10.7.1.o intervalo mínimo de difêrença de valores ent.ê os lances, que incidirá tanto em relâçâo âos lãnces intermedíáíios quanto em relação
à proposta que cobrir a melhor ofertâ deverá ser de RS 0,10 (dez centavos).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no !istema:
10.8.1.O licitante poderá, uma únice vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sisteme, ne

hipótese de lânce inconsistente ou inexequivel;
10.8.2.A PÍegoeirâ podêrá, durante a disputa, como medida excepcionâ1, ercluir e proposta ou o Iance que possa comprometer, restringir
ou fÍústrer o câráter competitivo desse procêsso Iicitatório, mediante comunicâção eletrônica ãutomática via sistema. Eventuel exclusâo de
proposta do licitante implica â retirâda do licitante do certame, sem prejuÍzo do direito de defesa.

10.9.5erá adotâdo para o envio de lancês neste certeme o modo de disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances
públicos ê sucessivos, com lance finalfechado.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duraçâo inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de
fêchamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será âutomaticamente enceírada â recepção de lances.

1o-11.Encerrado o prazo previsto no item anterior. o sistema abriaá oportunidade para que o autor da oferta de valor mâis baixo ê os das

ofertas subsequentes com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
que será siBiloso até o encerramento destê prazo:

10.11-1.No procedimento de quê trate o item âcima, o licitante poderá optar por mânter o seu último lance da etapa âberta, ou por ofertar
melhor lance;

10.11.2.Não havendo pelo mênos três ofertas nas condições definidas neste itêm, poderão os eutorês dos melhores lâncês subsequentes,
na ordem de classiíicâçâo, até o máximo detrês, oferecer um lancefinale fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o enceÍÍamento
deíe prazo, observado o disposto no subitem anterior.
10.12.EnceÍÍados os prazos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgerá os lancês segundo a ordem crescente.
10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevâlecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.14.Durante o transcurso da sessão públicã, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhoÍ lánce rêgistrado, vedada a

identiÍicação do licitante.
10.15.No cáso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer

acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.16.Quando a desconexão do sistema elêtrônico para a PíêgoeiÍa persistir por tempo superior a dez minutos, a sessâo pública será

suspensâ e rêiniciada somente âpós decorrídas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado pãra divulgação.
10.17.Caso o licitante não apÍesente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.18.Em relaçâo â itens não exclusivos para panicipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada e etapa de
lânces, será efetivada a verificação automática do porte da entidade emprêsarial. O sistemâ identificará em colunâ própÍia âs microempresâs
e emprêsas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocãda, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificades, parâ o fim de âplicar-se o disposto nos Ans. 44 e 45, dã Lêi 123/06.
10.19.Nessas condições, a5 propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na Íaixa de até cinco por cento
acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadâs com a primeira colocada.

10.20.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direilo de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente
em vâlor inferior ão da píimeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticô
pãrã tânto.
10,21.Cáso a microempre$ ou a empresa de pequeno pone melhoÍ classificada desista ou não 5e manifeste no prazo estabelêcado, seÍão
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na

ordem de classificáção, pera o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item ânterior.
10.22.No caso de equivalência dos valores apÍesentãdos pelas microempresas e êmpresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
eíabelecidos nos itens ânteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique âquela que primeiro podêrá apresêntar melhor

ofertã.
10.23.5ó podeá haver empate entre propostâs iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa
aberto e fechado.
10.24.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será âquele prêvisto no Art. 60, da Lei 14.133127, neí.a
ordem:
10-24.1.Disputa linel, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentâr nova proposte êm ato cohtinuo à classificâção;

10.24.2-Avaliação do desempenho contrâtual prévio dos licitântes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais
para efêito de atesto de cumprimento de obrigaçôes previstos na Lei 74.733127;
10.24.3.Desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabâlho, conÍorme regulamento;
10.24.4.Desenvolvimento pelo licitante de programe de integridâde, conforme orientâçôes dos órgãos de controle.
10.25.Persistindo o empate, será âssegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:

10.25.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;

10.25.2.Empresas brasileiras;
10.25.3.Émpresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.25.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187/09.
10.26.Encerrade a etapâ de envio de Iances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar condiçõês mais vantâjoses, após definido o rêsuhedo dojulgamenlo:
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10.26.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificãção inicialmente estabêlecida, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociaçâo, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
paÍa a contrataÉo;
10.26.2,A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
10.26.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na atã da sessão pública, devendo
esta ser anexadá aos autos do processo;

10.26.4.A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a sua proposta atualizada,
adequada ao último lance ofertado e após a negocieção reâlizada, acompanhada, sê for o câso, dos do(lrmentos complementarêt quando

necessáÍios à confirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.26.5.É facultado à Pregoeirã prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no sisteme pelo

licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo êstabelecido não é suficiente.
10.27-Havendo necessidadê, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário para a sua continuidade,
observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas.
10.28.Após a negociação do preço, a Pre8oeira iniciará a fasê de julgâmento dâ propostâ.

II.O.DA FÀSf DE JULGAMENTO

11.1.Encerrada a etapa de negociação, a Pregoêirâ realizârá â verificâção da conformidade da proposta provisoriamente classificada €m
primeiro lugar quanto à ãdequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço Íinal em relação ao estipulado para contrâtação,
confôíme definido neste Editã1.

11.2.4 Pregoeira poderá convocar o licitante pa.a enviar documento digital complementâr, por meio do sistema, no prazo de 24 (vintê e

quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta:

11.2.1.É facultado à Prêgoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo

licitânte, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prã20 estabelecido não é suficiente;
11.2.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoêirâ, destacam os que contenham âs cáIacterísticas do p.oduto ofe.tado,
tais como maÍca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pela Pregoeirâ, por

outro meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sisteme eletÍônico, sob pena de não âceitação da proposta.

11.3.será desclassificada a proposta vencedora que:

11.3.1.Contiver vicios insenáveis;

11.3.2.Não obedecer às especificâções técnicas contidas no Têrmo de Refêrênciâ - Anexo l;

11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo deÍinido para a contratação;
11-3.4.Não tivêrem suã exequibilídade demonstrada, quando exigido pelâ Administrâção;

11.3.S.Apresentaí desconformidade com quaisquer outrâs exigências deste Editalou seus anexos, desde que insanável.

11.3.6.Não comprovar, quando solicitado pela Pregoeira recolhimento de quantia a título de Barantia de proposta, nos termos do item 5.10

deste Edital.

11.4.É indício de inexêquibilidâde das propostas valores inferiores a 50% (cinquênta por cento) do velor orçado pelo ORC; em tal situação,
não sendo possível a imediata confirmaÉo, será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facuhado

o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentaÉo que comprove a viabilidade dâ

proposta:

11.4.1.É facultado à Pregoeira pronogâr o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistemâ pelo

licitante, antes de Íindo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente;
11.4.2.A inexequibilidade, nêsse hipótese, só será consideíâda ãpós diligôncia da Pregoeirâ, que comprove:

11,4.2.1.Que o custo do licitante uhrapâssa o vâlor da proposta; e

11.4.2.2.lnexistirem cuíos de oportunidade capazes de justificâr o vuho da ofertâ.
11.4.3.Salienta-se que tais ocorrências não delclãssiÍicam automaticamente a proposta, apenas o item corÍêspondentê.
11.5.A Pregoeirâ poderá, ho julgamento das propostas, saner erros ou falhes que não ãlterem a sua substância e sua validade jurídica,

atribuindo-lhes êficácia pa.â fins de classificaÉo.
11.6.Hâvendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão públicâ inclusive para a realização de diligências com viías ao sáneamento de
eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante âviso prévio no sistema com,

no mínimo, vintê e quatío hoías dê antecedência e a ocorrência será registrâde em ata.

1l.7.Ehcerradâ ã fase de julgamento, após verificedà a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à ãdequãÉo ao

objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a contraçâo, a Pregoeira verificará a documentação de

habilitação do licitente, observado o disposto hêstê Edital. Antês, porém, como requisito de pré habilitação,será solicitado âo licitânte
provisoriamente vencedor a comprovação do rêcolhimento de quantia a título de garantia de proposta, nos termos do item 6.10 deste Edital.

12.O.OA HABTUTAçiO
12-1.Os documêntos previstos neíe inslrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto
da licitação, serão exigidos parâ fins de habilitação, conforme as disposições dos Arts.62 a7O, da Lei 74.\33127.
12.2.Os licitântes deverâo encaminhar, nos termos deste Editã1, a documentação relacionada nos itens a seguir, pare fins de HABIúTAçÃO:

12.3.PESSOA JURÍDICAI

12,3.1.Provâ de inscrição no Cãdastro Nacional dâ Pessoâ lurídica -cNPl.
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitânte, peítinente ao seu ramo de atividâde e

compatível com o objeto contratual.
12.3.3.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantisr e cerSo de lunta Comercialda respectiva sede.

Em se tratando de Mícroempreendedor lndividuâl- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lôdivid ual - CCM É1, cuja aceitação

ficará condicionada à verificeção da âutenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade

limitáda unipessoal - SLU ou sociedâde identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
cônstitutivo, estetuto ou contrato social no Rêgistro Público de Empresas Mercentis, a cargo da Juntâ Comerciâl dâ respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administÍadores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Regiíro civil de Pessoa s .Ju ríd icâs do locâl de sua sede, acompanhada de documento comprobâtório dê seus edministradores. Ho casp-§e
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filial, sucursalou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucuÍsalou agência da sociedadê simplês
ou empresária, respectivamente, no Regiíro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a

matriz. Em se tratando de sociedade empresáriâ estrângeira com atuaçâo permanente no País: decreto de aulorização par. funcionamento
no Brasil. Salienta--§e que os docümenlos relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaÉo respectiva-
12.3.4.Balanço patrimonial, demonstração de resuhado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois úhimos exercícios sociais.

Os reÍeridos doormentos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As
pessoas jurídices criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perantê a Fâzendâ Nacional, mediante ãpresenteção de certidão expedidã conjuntamente pela Secretaria
de Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional- PGFN, referente a todos os crÉditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administradot inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos da Portaria Conjunta ne

1.751, dê 02 de outubro de 2014, do Secrêtário da Receita Federal do Brasil e da Procuràdora-6erel dâ Fâzenda Nacional.
12.3.6.Provâ de regularidadê com â Fazenda Estadual ou Distrital da sede do licitante, relativa à atividade em cuio exercício contÉta ou
concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.

12.3.7.CompÍovaÉo de regulaÍidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, ap.esentando o respectivo Cêrtificado de
Regularidade fornecido pela caixa Econômica Federal.

12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaÉo de Certidão Negativa de Débitos
Trabãlhistãs CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1e de maio de
1943.

12.3.9.Decleração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nêm menor
de dezesseis ânos, em qualquer trabalho, podendo exiíir menoÍ, a partir de quatorze anos, hâ condição de aprendiz, nos termos do Art. 79,

lnciso m(lll, da Constituaçâo Federal, conforme modêlo - Anexo ll.

12.3.10.Declaração do licitânte, sob pena de desclassiÍicação, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos crstos para

atendimento dos direitos trabalhistas âssegurados nã Constituição Federal, nas leis tÍabalhistâs, nas normas inÍrâlegáis, nas convençõês
coletivâs de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta viSentes na data de entrega das propostas, conforme modelo - Anexo lll.
12.3.11.certidão negativa de feitos sobrefalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (lrinta)dias da data prevista
parà abertura das propostas.

12.3.12.Consuha consolidada de Pessoa lurídica expedida pelo Tribunal de contas da União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para

abertura dâs propostas, no endeíeço eletrônico: www.tcu.gov.bÍ.
12.3.13.Comprovação do cumprimento de rêquisitos normativos, conforme modelos - Anexo V:
12.3.13,1.DeclaraÉo de ciêhcia dos termos do Edital;
12.3.13.2.Declaração de inexistir fato impeditivo;
12.3.13.3.Decleração de não possuir no quadro societário servidor da aliva do ORC;

12.3.13.4.Declaração de não utilizartrabalho degradante ou forçado;
12.3.13.5.Declaração de cumprimento dâ reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade;
12.3.13.6.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e dã proposta; e

12.3.13.7.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Públicâ.

12.4.Documentação de licitanles rêunidos em conórcio:
12.4.1.A documentação de cada pessoa jurídicâ que estejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições deste Edital, deverá ser
apresentada pela empresa responsávêl pelo consórcio, quando solicitada pela Pregoeira, correspondendo a:

12.4.1.1.Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, com
iodicaÉo da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante o oRc;
12.4.1.2.Documentos de habilitação exigidos neste inírumento, por pârte de cadâ consorciado, com âdmissão, quando for o câso, para

efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-finãnceira, do

somatório dos valores de cada conso.ciado:
72.4.7.2.1.5erá estabelecido para o consórcio acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitânte individual para a

habilitação econômico-financeire. o referido acréscimo nâo se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e

peguenas empresas, assim definidas em lei.

12.5.Os documentos exigidos para habilitâção serão enviados por meio do sistema, em Íormato digital, no prãzo de 24 (vintê e quâtro) horâ§,

contado da solicitação da Pregoeira, prorrogável por igual período, nas seguintes 5ituaçôes:

12.5.1.Por solicitação do licitânte, mediantejustificativa aceita pela Pregoeirâ; ou
12.5.2.De oficio, a critério da Pregoeira, quando constatâdo que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos.
12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:
12.6.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exiSidos em momento posteÍior ao julgâmento

des propostâs, e apenas do licitante mais bêm clâssificado.

12.7.A verificação pela Pregoeira, em sÍtios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prová,

para fins de habilitação.
12.8.4pós a entrega dos documentos para habilitação, hão seÍá permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em

sede de diligência, pere:
12.8.1.Complementação de informações acerca dos documentos já ápresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos
existentes à época da abênura do certame; e

12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimenlo das propostas.

12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências pãra habilitação, â Pregoeira eraminará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, eté e âpureção dê umâ proposta que atenda ao presênte Edital, observados o prazo e os termos
definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário/ dos documentos complementares, âdequada ao úhimo lancê

ofenado:
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12.9.1.serão disponibilizados pa.a acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados paÍe a apresentação da
documentaÉo habilitarória, após concluídos eventuãis procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar eros ou falhes que não
aherem â substáncia dos doqJmentos e â sua vâlidade juíídica, obse&adas ãs disposiçôes deste Edital.
12.10.4 comprovação de regularidade Íiscal e trábalhiía das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida pâra efeito
de contratação, e não como condiÉo para participaÉo na licitação, observando-se o seguintê procedimênto:
12.10.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar toda â

documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para

eÍeito dê habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.10.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação de que tratâ o subitem
anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, proríogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do
pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões nêgativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para reEularizaçâo fiscal e t.abalhista será contado a partir da divulgação do
resuhedo de fase dê hebiliteção. A prorrogaÉo desse prazo poderá ser concedida, â critério da Pregoeirâ, quândo requerida pelo lichante,
m€diante aprêsentaÉo de juíiÍicativa;
12.10.4.A aberturâ da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização fiscál e trâbalhiste de que
tratam os dois subitens ánterioresj
12.10.S.4 não regularizaÉo da documentação, no prâzo acima previsto, implicará decâdência do direho à contrataçâo, sem prejuízo das

sançôes previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao oRc convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
ou revogar a licitaÉo;
12.10.6.Se, na ordem de classificâção, se8uir-se outrâ microempresâ ou êmpresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal e rabâlhista, será concedido o mesmo prâzo para íegularização.
12.11.Somente haveÍá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentaÉo dos documentos originais
não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

12.12.Não sêrão aceitos documêntos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legâlmente permitidos:
12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em home dâ matriz, e se o licitante Íor a filial, todos 05 documentos
deverão estar em nome da Íilial, exceto âqueles que, pela própria nâtureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome de matriz.
12.13.Os documentos êxigidos para fins de hãbalitaÉo no certame deverão ser organizados na o.dem descrite neste instrumento, pÍecêdidos
por índíce correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cârtório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro
da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contretâção; ou publicação em ór8ão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter
bo.rôes, rasurâs, emendes ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventua I ausência do reÍerido
índice não inabilitaÍá o licitante, sendo que:

12.13.1.A prova de autenticidade de copia de documento público ou particular poderá serfêita perantê os agentes do ORC relacionados no
item anterior, mediante apresentação de originâl ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua rêsponsabilidade pessoal;

12.13.2.Quando o documento Íor obtido via lnternet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrônico nele indicado;
12.13.3.Poderá seí ltilizada, a cíitério da Pregoeira, a documentação cadastral de Íornecedor, constãnte dos arquivos do ORC, para

comprovaÉo da autenticidade de elementos âpresentãdos pelo licitante.
12.14.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação podêrá sanar erros ou falhas que não âherem a substância dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrâda em ata e acessível a todos, atribuindo]hes eficácia para fins
de habilitação.
12.15.Havendo necêssidede, a Pregoeira suspenderá a sessão pública inclusive para ã realização de diligências com vistas ao saneamento de
êventuais erros e falhas dos documentos de habilitâção apresentâdos. Em qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em atâ.

13.O.OO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1.A propostâ final do licitante declarado vencedor - proposta atualizedâ - deverá ser encaminhada no prazo dê 24 (vinte e quâtro) hoÍes,
a contar da solicitaÉo da Pregoeira no sistemô êletrônico, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificáções constantes deste Edital e seus Anexos. redigida em língua portuguesa e impíessa
em umâ via em papeltimbrado do pÍoponênte, quando for o cilso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressâlvas; datada e assinada pelo

licitante ou seu representantê legel, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de êntrega; dâs condiçôes de pagãmento; e da suã

validâde;
13.1.2.conter a indicaÉo do banco, número da conta e agênciâ do licitante vencedor, para fins de pagamento;

13.1.3.EÍar adequadâ ao último lânce ofertado e a negociação realizadâ, âcompânhade, dos documêntos complementares eventualmente
solicitâdos, quando necessários à confirmãção daqueles exigidos nestê Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preço pâra cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse úhimo caso, a indicãÉo em

contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critério§:
13.2.1.Falta de dígitos: serão acÍescidos zeros;

13.2.2.úces5o de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, câso contrário haverá o
arredondamênto do dígito antêrior pãra mais e os demais excedentes suprimidos.
13.3.Os preços deverão ser exprêssos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o valor global dâ proposta em

elgarismos ê por extenso:
13.3.1.Existindo discrepâncie entrê o preço unitário e total, resultado da multiplicação do p.eço unitário pelá quantidede, o preço unitário
prêvâlecerá;
13.3.2.No câso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prêvalecerá o valor expresso por extênso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos lermos deste Edital e seus Ânexos, não sêndo considerada aquela que não coresponda às especificações ali

contidas ou que estabeleçâ vínculo à proposta de outro licitante.
13.5.4 oÍêrta devêrá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, âo objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer

outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.
13.6.Novalo. proposto estará inclusotodosos cuíos operecioneis, encârgos previdenciários, trabelhistas, tributários, comerciais e quaisquer

outros que incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos bens; inclusive a integÍalidâde dos custos para atendimento dos direitqs
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trâbalhistâs âsseguíados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegeis, nâs convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de condutâ vigentes nâ daia de entrêgâ dâs propostas.
13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em considerâção no decorrer da execuÉo do cont.ato e aplicâção de
eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Íodas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o Contratâdo.
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o vâlor e os documentos complementares estaíão disponíveis na internet, âpós a
homologação.
13.9.O prâzo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da datâ de seu encaminhamento.

14.0.OOS RECURSOS

14,1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitâção de licitantes, à anulação ou revogação
da licitação, observará o disposto no An. 165, da Lêi 14.133/21.
14.2.Qualquer licitante poderá. durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 30 (trinta) minutos, de formã
imediata após o término do jul8amento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitâção, em câmpo próprio do sistema eletrônico,
manifestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçâo ou inabilitação do licitante:
14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2.O prazo para apresentação dasl.âzôes rêcursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitaÉo.
14.4.O prazo recursál é de 03 (três) diâs útêas, contados da data de intimâção ou de lavratura da ata.
14.5.As razôes do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar o ato ou â
decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com â suã mânitestação à autoridade superior, a qual
deverá proferir suâ decisão no prazo de 10 {dez) dias úteis, contâdo do recebimento dos autos.
14.7.os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) diàs úteis, contados de dâta da
iniimação pessoaloú de djvulgação da interposição do recurso, âssegurada a vista imediata dos elementos indispensávêis à defesâ de seus
interesses.

14.9.o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reco.rida até que sobrevenhe decisão final da
autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalidã tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14-11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueadâ âos interessados no seguinte sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br.

15.0.DA HOMOTOGAçÃO
15.1.Encerrãdâs as fâses de julgamento ê habilitação, ê exauridos os rêcursos âdministrativos, o processo licitatório será encaminhado à

autoridade superior, que poderá:

15.1.1.Determinâr o retorno dos âutos pera saneamento de irregularidades;
15.1.2.RevogaÍ a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
15.1.3.Proceder à ahulação da licitâção, de ofício ou mediânte provocaÉo de terceiros, sempre que presente ile8alidade insanável;
15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16.O.DO CONTRATO
16.1.4pós â homologação pela autoridade superior do oRc, o licitante vencedor será convocado parâ, dentro do prâzo de 05 (cinco)diâs
consecutivos da deta de rêcebimento da notificaÉo, e nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato,
podendo o mesmo sofrer ahêrâções nos termos definidos pela Lei 74.733/21:
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitâÉo da parte durante seu transcurso,
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja âceito pela Administração;
16.1.2.A recusa injustificada do ad.iudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração câractêrizará o
dêscumprimento total dâ obrigeção assumida ê o sujeitaíá às penalidades legalmênte eíabelêcidas e à imediata perda da geiantiâ de
proposte em favor ORC:

16.1.2.1.A regra do subitem enterior não se aplicará aos licitantês remenescentes convocádos ne foÍma estabelecida neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratâÉo, ficarão os licitantes liberados
dos compromissos assumidos.
16.2.Nâ hipótese de o vencedor da licitação não âssinar o contrato no pÍazo e nas condiçôes estabelecides, outro licitante podêÍá ser
convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previdâs na Lei 14.133/21, e em outrâs legislações aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação consignadas neste Edital, que deverão ser
mantidas pelo Contratado durante â vigência do referido contrato.
16.4.0 contíato que eventualmente venha a ser âssinado pêlo licitante vencedor, poderá ser aheredo com a devida juímcativa,
unilateralmente pelo Contratante ou poa acordo entre as partes, nos c.rsos e condiçôes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,
ÍormãlÍÍente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nâs hipoteses e disposiçôes dos Arts.
137 a 139, todos da Lei 14.133/21; e o fornecimento realizado de íormâ parceláda.
16.5.Nes alterâções unilâtêrais a que se íefere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas

mesmas condições contrâtuâis, acréscimos ou supressôes que se fi2erem nas compras, de âté o respectivo limite fixâdo no An. 125, do
mesmo diplomâ legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

17-O.DO REA'USTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAIUSTE

17.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. í)
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17.2.Dêntro do píâzo de vigência da contrateção e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno
de um ano, na mesma proporção de variação verificada no IPCA--IBGE acumulâdo, tomandc-§e por base o mês do orçamento eíimâdo,
exclusivamente para as obÍigâções iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidãde.
17.3.Nos reaju stes subseq u entes ao p.imeiro, o interregno mínimodê um ano se.á contado a pãrtir dos efeitos financeiros do último reâjuste.
17.4-No câso de atrasg ou não divulgação do indice de reâjustamento, o contEtanle pagará ao Contratado a importância cálculade pela

úhima variação conhecida, Iiquidândo â diferenp correspondente tão logo sejã divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo referente ao rea.iustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17.5.Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado pâra reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.6.Caso o índice estabelecido para reãjustâmento venha a ser extinto ou dê qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
17.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substhuto, as panes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
17.8.0 re8istro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser reâlizado por simples epostila.
17.9.0 prazo para Íesposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês,

contado dâ data do íornecimento da documêntãção comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável,
obsêrvadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

1t.o.DA COMPROVAçÂO DE TXECUçÃO E RECEBTMENTO DO OBJETO

18.1.Executâda a presente contrâtação e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigáçôes paduadãs, os procêdimentos e

condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
18.2.Serão designados pelo ORC represêntãntes com atribuiçôes de Gestoí e Fiscal do respêctivo contrato, nos termos da norma vigente,
êspecialmênte para acompânhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de tercearos parâ assislência e

subsídio de informa@es pertinentes a essas atribuições.

19.0.DÀS OBRIGAçÕES DO CONTRATAÍ{TE E DO CONTRATADO

19.1.Obrigações do Contratante:
19.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contrâtado efêtivâmente rêalizado, de âcordo com es cláusulâs do respectivo côntrato ou
outros inírumentos hábeis;

19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiêl execúção do objêto da presente contretação, nos termos do
correspondente instrumento de ãjuste;
19.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidâde encontrada quânto à qualidade dos produtos ou serviços, exercehdo a mais
ampla e completa fiscalizâção, o que nâo exime o Contratado de suas responsabilidades paduadas e preceitos legâis;

19.1.4.outras obrigaçôes êstâbelecidas e relãcionadas na Minuta do contrato - Anexo lV.

19.2.Obrigações do Contratado:
19.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concêrnentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como poÍ todas
as despesâs e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus Íornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto
contratado;
19.2.2.Subíituir, arcãndo coft as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, aheraçôes, imperfeições ou
quaisquer irregularidadês discrepantes às exigências do instrumento de ajuíe pactuado, ainda que constãtados somente após o
recêbimento ou pagamento;

19.2.3.Não transferir â outrem, no todo ou em pa rte, o objeto da contratação. §alvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante;
19.2.4.Mante., durant€ a vigência do contrâto ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obri8açôes assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no respedivo processo contrataÉo direta por Dispensa de úcitação, confoÍme o caso,

apresentãndo ao Contratânte 05 documentos necessários, sempre que solicitedo;
19.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sêde ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente
apresentou a documentaçâo exigida na fase de habilitação;
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnicã vigente, enquadrando-se, Íigorosamênte, dentro
dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes;
19.2.7.outras obrigações estabelecidas e relacionadãs na Minuta do contrato - Anexo lV.

2O.O.DO PAGAMENTO

20.1.o pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem como

as disposiçôes dos Arts. 141 a 146 da Lei L4.733127; da seguinte mâneira: Pâra ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento.
20.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado,
quando for o caso, e sempae em confoímidade com ã disponibilidade de recursos financeiros.
20.3.Nenhum valor s€rá pego ao Cohtrâtado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em viÉude
de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de
qualquer natureza.
20.4.Nos câsos de eventuais atrasos de pagamento nos têrmos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma
forma para o atraso, será admitida a compensaÉo financeirâ, devida desdê â dâte limite fixade pãra o pegâmento eté e dâta corrêspondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do ãtrãso no paSamento serão câlculados com utilizâção da

seguintefórmula:EM=NxVPxl,onde:EM:encargosmoratórios;N=númerodediasentreadataprêviÍaparaopãgâmentoeado
eÍetivopâgâmento;VP=valordepàrcelaâserpagê;el=índicedecompensaçãofinanceira,assimapurado:l=(TX+100)+365,sendoTX=
percentuel do IPCA{BGE acumulado nos últimos doze meses ou. na sua fâlta, um novo índice adotâdo pelo Governo Fêderal que o substitua.
Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensaÉo financeira venha â ser extinto oú de qualquer forma não possâ meis sêr
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

,8-21.O.DAS rNFRAçÔES AOMINTSTRATTVAS E SANçÕES



21.1.O licitante ou o Contratâdo sêrá responsabilízado edministrativamente, fâcultâda e defese no prazo legaldo interessedo, pelas inÍrações
previía5 no Art. 155, da Lei 14.133/21 e seÍão aplicadãs, na forma, condições, rêgras, prazos e procedimêntos definidos nos Arts. 156 a 163,

do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a - advertência aplicàda exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à

inexecução pa.ciâl do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de etrãso injustiíicado na execuçâo do objeto da contrataçâo; c - multa de 10% (de2

por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações adminiírativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar ê
contatâr no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanÉo, pelo prazo máximo de trê5
anos. aplicada ao responsável pêlas infraçôes administrativâs previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do câput do refêrido Aít. 155, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prãzo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas

infraçôes administrativas prêvistâs nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do câprrt do referido Art. 155, bem como pelas inÍraçôes administrâtivas
prêvistâs nos incisos Il, lll, lV. V, Vl e Vll do caput do mesmo anigo que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

referida no § 4e do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outrâs sânçôes previstãs na Lei 14.133/21.
21.2.se o valor da multa ou indenizaÉo devida não for recolhido no prãzo de 15 (quinze) diâs âpós ã comunicâção ao contÍatâdo, sêrá

automaticamente descontâdo dâ primeira pal.cela do pa8amento a que o Contratado vier a fazer.jus, acrescido de juros moratórios de 17o

(um poÍ cênto) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judiciãlmente.

22.0.DAs OBRIGAçÕES PERNNENTES À LGPD

22.1.4s partes contíatantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de 2018, quê é a Lei Geral de Proteção de Dãdos Pessoáis

LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso êm razão destê cename ou do termo de ajuste que eventualmente venha a

ser firmado. a partir da apresentação dâ propostâ no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitaÉo
expressa.

22.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados parâ as finalidades que justiflcâram seu acesso ê de aco.do com a boa-fé e com os

princípios do Art. 6e, da Lei 13.709/18.
22-3.É vedado o compartilhamento com terceiros de quatquer dado obtido, Íora das hipótesês pêrmitidas em Lei.

22.4.outrãs obrigações estabelecidas e relacionadas nâ Minuta do contrôto - Anexo lV.

23.0.DAs D|SPOS|çÕES GERAIS

23.1.será divuigada ata da sessão pública no sistema êlêtrônico.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça â rêâlizâçâo do cêrtemê ne data marcada, â sessão

será automaticâmente tíânsferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicaÉo em contrário, pelâ Pregoeirâ.

23.3.Todas as referências de tempo no Editâ1, nos seus ânexos, no aviso e durante a sessão públicã observerão o horário dê Erasília - DF.

23.4.4 homologação do resultado dêstâ licitação nâo implicará direito à contrataÉo.
23.5.4s normas disciplinadoras da licitação serão semprc interpretãdas em Íavor da ampliaçâo da disputa entre os interessâdos. desde que

não comprometam o inteÍessê do oRc, o princípio da isonomia, . finalidade e a segurançã da contrâtaçâo.

23.6.Os licitantes assumem todos os cuíos de preparação ê ãpresentâção dê suas propostas ê o ORC não será, em nenhum caso. responsável
por esses custos, independentemente da conduÉo ou do resultado do processo licitatório.
23.7.Para todos os efeitos, na contagêm dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, êxcluir-{e-á o dia do início e incluir{e-á o do

vencimento. 5ó se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expediente no ORC.

23.8.0 desatendimento de exigências formais não êssenciais não importará o afastamento do licitante, desde que sêjá possívêl o

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.9.Em câ5o de divergência entre disposições do Editâl e de seus anexos ou dêmais peças que compõem o processo, prevelecêrá as do

Edital.

23.10.O Edital e seus anêxos também estão disponibilizâdos na íntegrâ no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas-com.br; no

Portai Nacional de Contrataçôes Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regulâr e observados

os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua José Nogueira Pinheiro, S/N - Centro - São João Rio do Peixe - P8, nm horários
normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os âutos do processo edminiírativo permanecerão

com vista fÍanqueada aos interessados.
23.11.Para dirimir eventuais controvéBias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro. o foro competente é o da Sâo loão Rio do

Peixe, Estado da Paraíba.

Sâo João Rio do Peixe - PB, 10 de Março de 2025

1oú,ln," Orhnh RJ, fLQ
HALISSON BATISTA RODRIGUES

GERENTE DE pRocEDtMENTos LIctrATóRtos
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ESTADo DA PARÂíBA

PREFEtruRÂ MUNtctpal DE sÃoJoÃo Do Rto Do pEtxE

sEÍoR DE coNTRATAçÂo

aNExo r - pREGÃo ELErRôNrco Nc ooo12/2025

TERMo DE REFERÊNctA - EspEctFtcAçÕEs

I.O.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: AQUlstÇÃo DE trENS uÍtLIÍÁRtos, UTENSÍLtos DoMÉs1tcos, HtGtENE PESSoAL, MATERtAtS EsPoRTtvoS

E ELETRoS PARA ATENDER As NEcESStDADE DAs DtvERsAs SECRETARTAS DE sÃo JoÃo Do Rlo Do pErxE-pB.

2.O.DA JUSNFICAÍÍVA
2.1.4 contratação acima descrita, que será píocessada nos termos deste instrumento convocátório, especificações técnicas ê informações
complementares que o acompanham, quandofor o ca so, justiÍica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda
ESPêCífiCA _ AQUISIÇÃO DE ITENS UTILTTÁRIOS, UTENSÍLIOs DOMÉSÍICOS, HIGIENE PESSOAI- MATERIAIS ESPORTIVOS E ELETROS PARA

aTENDER As NEcEsstDADE DAs DtvERsAs sEcRETAR|AS DE sÃo JoÃo Do Rto Do PEtxE*PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem

como rêlevante medida de interesse público; e ainda, pela nêcessidadê de desenvolvimento dê ações continuádas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximizaçio dos recursm em relação aos ob.ietivos programados, observadas as diretrizes e metas
defínides nas ferÉmêntas de planejamento aprovadas.
2.2.4s características e especificaçôes do objeto ora licitado são:

oDIGco Drs(nrMrNÂção
EACIA 121

BACIA 151

BACIA 29L

BÂCIA 3OL

EALAo N 07 Lrso c/ 50

BÂLDE 121, DE MÂTER|AL púsncô, EM coREs DivERsÂs, coM ALçA E

BICO. MATERIALVIRGEM.

BÂLDÊ 121, DE MAÍERrAt púsflco, NAcoR pRErÀ coM ALÇq. MATERTaL

VIRGEM.

BANDEIA MAX 7LT

BANDE]A MAXI 12,51

BANDEJA REDONDA PIASTICO G

BANDEJA REÍANGUL PTÂSÍICO GG

BARBANTE PLASTICO

BLOCO DE MONTAGEM 1oo PçAS

TRENA DE 5M
TESOURA DE PICOTAR

CABIDE PARA CHAVES

CAEO VGÂ

CADEIRA PIÂSTICÁ SISTRÕ SCA

CAFETEIRA ATUMINIO

CAIXA DE ISOPOR 121

CTIXA DÉ ISOPOR 241

CAIXA DE ISOPOR 371

CÁIXA DE ISOPOR «)L
CAIXA ORGANIZADORA G

CAIXA ORGANIZADORÂ 66
CÁIXA ORGANIZADORA M

CâIXA ORGANIZADORA P

cÀxÀTÉRMtca 34

c lxarÉRMIcA 5L

GARRAFA RETRO 5o0ML

CÁNECO FERVEDOR ÂTUMINIO

CEÍO PARA I.IXO E BLACK 621

CESTO PARA LIXO E ELAC( 941

CESÍO ]ELADO PARÂ LIXO 9,617

CÊ§TO TELAOO PARA ROUPÂ 571

cHAVÊrRO í8

Ut.IIDADE

U NID

UNID

UNID

UNID

PCT

UN IO

QUAiÍIDADE
50

50

50

50

2fi
150

2

3

5

6

7

a

I
10

11

12

13

14

15

16

77

18

19

20

21

22

?3

24

25

26

27

2A

29

30

31

33

35

36

37

UNID 150

50

50

1m
1m
50

26
50

2m
50

30

1m
50

40
4A

40

40
100

1@
100

100

36

12

25m
60

50

60

60

30

60

UNID

U NID

UNID

UNID

ROtO

UNIO

UN IO

UNID

UNIO

UNIO

UN ID

UN ID

UN ID

UNID

UNID

UNID

UNID

UNIO

UN ID

UNID

U NID

UNID

UNID

UNIO

UNID

UNID

UNID

UNID

UNIO

tr



39

40

4t
42

43

44

45

46

47

4a
49

50

51

52

53

55

56

57

58

59

60

61

62

63

u
65

66

61

68

69

10

71

72

73

74

75

76

77

7a

19

80

81

a2

83

u

s6
a7

89

90

91

92

93

94

95

96

9-l

.eq
99

1m
101

102

103
104

105

106

107

108

109

cotHER AçO tNOX

cor-HERES PLASTTCO REFORçADA REFErçÂO CsO

COLHERES DESCARTÁVEIS C/50

CoNCHA ALUMÍNIo G

COPO DE VIORO GRANDE

COPO DE VIDRO GRANDE C/6

coPo DE vtDRo MÊDro

COLHER DE PAU

CUSCUZEIRA TIPO HOTEL AIUMINIO G

DEPOSTTOPLASTTCO(PORTAMANTTM ENTOS)

DEPoslTo PLASTICO (PORTA l\4ANTIMENTOSIÍAIiIANHO MÉDro

DEPOSITO PLASTJCO (PORTA ANTIMENÍOS)ÍAIVANHO GRANDÊ

DEPostro PLAsrco PARA alcooÃo
DISPENSADoR ACRILICo P/ CoPo DE ÀGUA

DiSPENSER TOALHEIRO COMPACTORURBAN

ESCoRREDoR DE aRRoz DE pú.Ítco MÉDto

ESCORREDOR DE ARROZ ALUMINIO G

FACA DE CORTE G

FÉRRo ELÉÍRrco 22ov
FRIGIDEIRA ANTIADERENTE

GARFO

GARFos oEscARTÁvEIs c/50
6ARRAFÂ PARA cAFÉ

PAPEL A4 C/ SOOF

JARRA DE VIDRO 1,7 L

]ARRA PLASTICA G

IOGO DAMA

JoGo DoMtNó
JO6O XAOREZ

JOGO MONTA E DESMONTA

JOGO QUEBRA CABEçA

PAPELA4 C1O

LANTERNA REcARREGÁvEL

LENçOL C/EIASÍICO SOLÍEIRO

LIQUIDIFICADOR

LIXEIRA BASCU LANTE PEQUENA

UNJD

PCT

PCT

UNID

UNID

coNl
UN ID

UNID

UNID

UNID

UNID

U NID

UNID

U NID

U NID

U NID

UNlD

UNlD

UN]d

UN ID

UN ID

PCT

UN ID

RESMA

UNID

U NID

U NID

U NID

U NID

UNID

UNID

UNID

cx
UN ID

UN ID

UN IO

UN ID

UNID

U NID

U NID

UNID

U NID

U NID

UN ID

UNID

UN ID

UN ID

UNID

U NID

UNID

UND

U NID

UND

UNID

UN{D

UN ID

UNID

CONJ

PCT

PCT

PCÍ

U NID

UNID

PCT

UN ID

UN ID

UN ID

UNID

UNID

UNID

U NID

U NID

4ú
500

2ú
30

720
60

120

30

30-

100

1oo

100

100

50

200

36

30

40

6

30

t?o
100

60

1000

30

36

5o

2&
2m
2oo

26
2ffi
200

2@
50

15

r20
L20
720
120
26

3o

30

30

20

20

40
40
24

46
400

24

1m
120

1m
200

e
50oo

5000

5000

120

t20
120

36

100
12

72

12

72

100

30

LIXÉIRA COM PEDAL MEDIA

LIXEIRA COM PEDAT PEOUENA
.MAMADEIRA G

ORGANIZADOR OE GAVETA

PANELA ANTEADERENTE G

PANELA ANTEADERENTE M

PANELA ANTEADERENTE P

PANELA DE PREssÃo 10 LtrRos
PANELA DE PREssÃo 4,5 UTRos

PENEIRA G

PENEIRA PLASTICO P

PILHA 1,5V RISC M

PILHAS C

PORTA OETERGENTE

PoRTA úPrs clrPs
PORTA SABONETE LIOUIDO

PRAÍO DIAGONAT G

PRATOS C/6

PRATos DEscARTÁvErs c/10 ÍAMANHo MÉDro
pRATos DEscaRTÁvEts c/10 raMANHo pEeuENo
pRATos oEscaRTÁvEls MooELo cuMBUCA c/1o
PULVERIZADOR 35O MI.

PULVERIZADOR 58O ML

QUENTINHA TIPO ISOPOR C/1@
SUPORTE PARA TV 07

TÁBUA PARÂ CARNE G

TAcHo ALTo DE ALUMíNIo G

TAcHo ALTo DE ALUMíNto M

TACHo BAtxo DE ALUMÍNto G

TACHO BAIXO DE ALUMINIO M

TÂPEÍE PARA PORÍAs

TETA DE PINTURA G



110

111

112

DE PINTURA M

LA DE PINÍURA P

UNID

UN ID

UN ID

U NID

U NID

U NID

UN D

PCT

UNID

U NID

I]N D

U NID

UND

UN ID

UN ID

UNID

U NID

UN D

UN ID

UN]D

U N]D

UN ID

113 GELA MELANINA 12CM

114 A DE ROSTO

120 TROFÉU EG

OE PAREDE

G

TOALHA C24M FOLHAS

125

726 PORTA ALCOOL GEL

727 COPO DESCARTAVEL AGUA

PORTA COPO DESCARTAVÊL CAfÉ

RA PúsflcA INFANTIL

INFANTIL130

131

132
133

134

135

136

137

VETEIRO PLASTICO 3 GAV GG

T ESCOVA PENTE SABONETEIRA

INFANTIL

PL.ÁSTICO 3 GAV G

IRO PLASTICO 3 GAV M

IRO PLASTICO 3 GAV P,

ETE PARA EXERCICIOS

DEIA DUPLA PARA ESCRITORIO

to

EIRA 15 MT

MT

SABON ETE L'QUIOO SLT

AGENDAS 2025

MOP ALGODÃO UMíDO PONTA DOBRADA

MOP ALGODÃO UMIDO PONTA CORTADA

2OCM LIMPA C VÂRA TELESCOPIA

EALDE LIMPE C ESPREMÉDOR

PARA CHÂO MOLTiADO

MOP PÓ

Pó REFIL

PARA COLCHAO SOLTIRO 88X188X50 COM

DÉ COBRTR SOLTETRO 88X188X30

AMERlCANO

aERçOTtPO AMERTCÁNO

AÍÉ lOKG PÂRA PESAR ALIMENTOS

DEIROLAS M

PCT

_'l

__r

_'l

I

12r
122
123

124

l-

r29

138

143

I

744

L49

150

1

1

154t

148

151

752

153

174

171

772
r73

UNIO

UNIO

157

158

1g
165

U NID

U NID

UNID

UN ID

U NID

U NID

UN D

UN ID

PCT

PCT

2@

DEIRO

2L

161

168

HOSPTÍÂr.

CABO USB NAS D

COLETORA DE LIXO PLÁSTICO, CTBO LONGO TAMANHO SOCM ÍIPO U NiD

UAS PONTAS

HUB COM VARIAS ENTRADAS US8

PLASTICÁ BRANCA 4OX5O C3KG

PLASTICA BRANCA 3OX4O C3KG PCI

LÁ C5KG PCT

KRAFT G U NlD

L]N D

UN ID

QUAORADO Cloo PCT

PICOLÉ REDONDO C1oo PCT

RA PARA CORTE G UNID

ESA QUADRADA PLASTICA PARA QUATRO CADEIRA

774.

176

177

114
119

UN ID

UNID

UNID

PCT

U NID

UN ID

UN ID

PCT

100

30

720

UN ID 30

U NID

UN D

UND

UN ID

UNID

UNID

U NID

30

2

U NID

UNID

U NID

U N]D 100

UND 100

UN ID 50

200

UN ID

UNID

UNID

180 DE PORTAS UN

1m
1m

50

50

50

4m
400

400
2m
2m
3m

30

2m



181

182

183

184

185

DE PO COM PENAS

A4 75G COM 5OO FOTHAS

I
A PARA CHUVA ADULTO

186

187 PARA CABELO EVENTOS 135MT

UN ID

UN IO

188 UNID

189 MAMAE SACODE

190 IRA CRAOUEADA 3LT

191 ERIN OUEDO EDUCATIVOTIPO OUEERA

INFLAVEL

UNIO

UNID
+

_l
792 U NID

193 DE PICOTAR

194 DE PARA CHÁVES

195 ROLO

196

!97 ESPÍO BAMEU 3OCM C5O

198 OR DE PRATO ARAMADO

PCT

PCT

UNID

UNLD

PCI

UNIO

242 PULVERIZADOR 580 ML

NOEDO DE ROUPA BAMBU C12

UN ID

PCT

6s0

_;-..__*_-_l

l

203
204 FUNDO INOX 5OOML U NIDlPORTA COMPR!MI ETC

PLASnCO PLÂÍrFICAçÃO C1m
UNID

cx
201 PLASÍICO ADESIVO 45X25 CRISTAL ROLO

20a PLACás 0E 5l NALIZAçÃO U N]D

209 PISIOLA4OW PRETO UNID

2to PtSroLA 10w PRETO UN ID

211 LÂPIS COR COLORPEPS INFINITY l2CORES UN IO

1m
30

15
-l

1

212 T UNID

273
274

215

216

UNID

U NID

CHAPA EMEORRACHADÂ 15MIú 4OX6O

50

50

50

6

150

150

150

60

1m
30

30

20

40
10

120

233

234

235

236

237

234

239
240
241
242
243

244
245
246
247

UN ID

U NID

U NID

U N]D

UNIO

UN IO

UNID

UNID

U NID

U NID

UNID

xtT

UN ID

UN IO

UN ID I



248
249
2fi
251
252
253

29
255

CANELEIRA

LUVÂ PÂRA GOTEIRO

PULCERA PARA EVENTOS C4O

LUVA GOLEIRO INFANTIL

MEIAO INFANTIL

CANELEIRA INFÂNTIL

TENIS FUÍEBOL DE SAúO
GARRAFASQUEZE PARA AGUÂ

UNID

U NID

PCT

UNID

UNID

UN ID

UNID

UNID

100

35

60

t2
120

120

120

120

3.0,DÂS OBRIGAçÕÉS DO CONTRATANTE

3-l.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contrâtado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respedivo contrato ou outros
instrumentos hábêis.

3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários paaa a fiel execução do objêto da presente contrãtaÉo, nos termos do
correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contrâtado sobre quâlquer irrêgularidáde êncontrada quãnto à qualidãde dos pÍodutos ou serviços, exercendo a mais ampla
e completa fiscalização, o que não exime o contratado de suas responsabilidâdes pactuadas e preceitos lêgâis.

3.4.Outras obrigações estabelecidas e relâciohadas na Minutâ do ContÍato - Anexo lV.

4.O.DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO
4.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as

despêsas e compromissos ãssumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execuçâo do objeto contretado.
4.2.Substituir, arcando com as despesâs decorrentes, os materiais ou serviços que aprêsentaÍem defeitos, alterações, imperfeiçôes ou
quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o
recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediantê prévia e expressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durànte a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidâde com ãs obrigaçôes assumida5. todas as

condições de hãbiliteção e qualmcaÉo exigidôs no respectivo processo contrâtação direta por. Dispensa de Licitação, conforme o caso,
aprcsentando ao Contratante os documentos necessáriot sempre que solichado.
4.5.Emitir Nota Fiscal conespondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e consequentemente epresentou
a documentaçâo exigida ná fase de habilitãção.
4.6.Executar todas as obri8ações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando5e, rigorosamente, dentro dos
pÍeceitos legais, normas e especificeções técnicas correspondentes.
4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minula do Conlrato - Anexo lV.

s.O.DO PRA;ZO E DAVIGÊNCIA
5.1.O prazo máximo para â êxecução do objeto ora licitâdo, conforme suas cárôderísticas e as necessidades do ORC, e que admite
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considêrado da assinâtura do contrato:

Entre8a: lmediata-
s.2.Salvo disposições em contrário devidâmente estebelêcides neste instrumênto, o local para a entrega, observada a demanda e

oponunidade, será na sede do contratante ou em uma das unidades administrativas, por elê indicada, que compõe â sua estrutura
operacional.
5.3.O prazo de vigência do correspondênte contrato será determinadoi 12 {doze) meses. considerado da datá de sua assinature; podendo
ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Ans. 105 a 174, da Lei 74.733/2f, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar{€ a

presente cohtratação, de fornêcimento continuo.

6.0,DO RÊA,USTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REA'USTE

6.1.Os paeços contrâtados sãofixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderâo sofrer reajuste após o interregno
de um ano, na mesma proporção da variação verificadâ no IPCA--IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento eíimado,
exclúsivamente para as obrigações iniciadâs e concluídas após a ocorrência da ãnualidade.
6.3.Nos reajuíes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do úhimo reâiuíe.
6.4.No casode atraso ou ôão divulgaçâo do índice de reâjustamento, o Contrãtantê pagará âo Contratado a importância calculâda pela úhima
variãçâo conhecida, liquidando a diferênça correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustâmento de preços do valor remanescente, sempre quê este ocorrer.
6.5.Nâs aferições fineis, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriâmênte, o definitivo.
6.6.cáso o índice êstabelecido para reâjustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
subíituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislaÉo então em vigor.
6.7.Na ausênciâ de previsâo legel quanto ao índice substituto, âs partes elêgeíão novo íhdice oficial, paía reejustamento do preço do valor
remanescente, poÍ meio de termo aditivo.
6.8.o registro da variação do valor contratual para fazerface ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
6-9.0 prazo para resposta eo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quendo for o caso, será de até um mês,
contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável,
observadas as disposições dos Arts. !24 e 136, da Lei L4.73312f.

7.O.DO PAGAMENTO
7.1.o pagamento será realizado mediante processo regular e em obs€rvância às normas e procedimentos adotados pelo oRc, bem como as

disposiçõês dos Arts. 141 a 1rt6 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prezo de trinta dias, contados do período de

Ladimplemento.



7.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respedivo adimplemento, de acoÍdo com o cronograma aprovado,
quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recu rsos Íin a nceiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer ob.igação fin an ceirâ que lhe fo. imposta, em virtude
de penalidade ou inadimplêncie, e qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem quê isso gere direito a acréscimo de
qualquer natureza.

9,O.DOS PROCEDTMEi{TOS DE FTSCAUZÂçÃO E GERENCTAMENTO

9.1.SeÍão desiSnados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompenhâr e fiscalizar a sua execução, respedivãmente, permitida a contrãtação de terceiros para assistência e
subsídio de pertinentes a essas atribuições.

1O.O.DAS rNFRÁçÔES ADM|TUSTRÂnVAS E SANçÕES
10.1.O licitante ou o Contratado sêrá responsâbilizado administrativamente, facultada ã defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, reSras, pí:rzos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - adve.tência aplicada exclusivamente pelã infração administrativâ de dar causa à

inexecução parciâldo contrato, quando não sejustificar a imposição de penalidade mâis grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) âplicada sobÍe o vâlor do contrato, por dia de atraso injustiíicãdo na execuçâo do objeto dâ contrataÉo; c - multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impêdimento de licitâr e
contatar no âmbito da MministrâÉo Pública di.eta e indireta do ênte federativo que tiver aplicado a sanfo, pelo prazo máximo de três
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do capul do referido An. 155, quendo
não se justificar ã imposiçâo de penalidade mais Brave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo dê seis ãnos, eplicâda ao Íespohsável pelas

infrações administrativas prêvistas nos incisos Vlll, IX, X, Xl e Xll do caput do referido A.t. 155, bem como pelas infraçôes administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo âni8o que justifiquem a imposição de penalidade mais Brave que à sanÉo
rêferidâ no § 4q do rêferido Art. 156; f - âpliceção cumuleda de outras sânçôes previstas na Lei 14.133/21.
10.2.Se o valor da muha ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contràtado, será

automaticamente descontado dâ primeirâ pârcela do pagâmento a que o Contratado viêr a Íazer jus, acrescido de juros moratórios de 1%

(um por cento) ao mês, ou, quando for o câso, cobrado judicialmente.

11.O.DA COMPENSAçÃO FtNANCEtRÂ
11.1.Nos câsos dê eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contrâtãdo nãotenhã concorrido de alguma
formâ para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limitefixada pâra o pagamento até a data correspondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos êm razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguintefórmula:EM=NxVPxl,onde:EM:encargosmoratórios;N=númerodediasentreadâtapreviíâparaopagamentoeado
eÍetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpãgã;el=índicedecompensaçãofinanceira,assimapurado:l=(TX+100)i365,sendoTX=
percentual do IPCA-I8GE acumulado nos úhimos doze mêses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.
Na hipólese do referido índice estâbelecido para a compensâção finânceirã venha a ser extinto ou dê qualquer forma não pos5à mâis ser
utilizâdo, será ãdotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.O.DO MODETO DE PROPOSTÂ

12.1.É parte integrante deste Termo de ReÍerência o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante utiliza-lo como referência -
Anexo 01.

MARIA OLIVEIRA GOMES SOARES

SECREIÁRIA DE EDUCAçÃO

L

8.0.DA COMPROVAçÂO DE EXECUçÃO E RECEBTMENTO DO OBJETO

8.1.Executada a presente contrâtaÉo e obsêrvadâs as condições de adimplemeôto das obri8ações pactuadas, os procedimentos e condiçôes
pare receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do An. 140, dã Lei 14.133/21.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAT DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO Ol AOTERMO DE REFERÊNClA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO NS OOO12/2025

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNlCO NE Oq'T2/2025
PREFEITURÁ MUNICIPAT DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE - PB.

OAJETO: AQUISIçÃO DE ITENS UILTTÁRIOS, UTENSÍLIOS DOMÉSNCOS, HIGIENE PESSOAI- MATERIAIS ESPORTIVOS E ELETROS PARA ATENDER

A5 NECESSIDADE DAS DIVERSAS SECRETARIAS DE SÃO IOÃO DO RIO DO PEIXE-+B.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhor€s,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conformê abaixo:

óDrco DlscRtMtÍtAçÀo MARcÁ/MoDEto uI{|DADE euAtrtflDADE pf,Eço u ÍT. pREço ror L

2

3

4

6

7

8

BACIA 121

BACIA 151

EACtA 29t-

BACTA 30t
BALAO N 07 USO C/ 50

BALDE 12T, DE MATERIAL PúSTICO, EM CORES DIVÊRsAS,

COM ALçA E BICO. MATERIAL VIRGEM.

BALOE 121, DE MATERIAL P[ÁsflCO, NA COR PRETA, COM

AI.çA. MAÍERIAL VIRGEM.

BANDEJA MAX 7LT

BÂNDEJA MAXI 12,51

BÁNDEJA REDONDA PLAÍICO G

BÂNDEJA RETANGUL PLÂÍICO GG

BARBANTÉ PLASTICO

BLOCO OE MONTAGEM 1()0 PçÁS

TRENAOE 5M

TESOURA DE PICOTAR

CASIOE PARÁ CHAVES

CABO VGA

CADEIRA PLÁSNCÁ BISTRO BCA

CÁFEÍÊIRA ALUMINIO

CAIXA DE ISOPOR 121

cÂtxÂ DE tsoPoR 24t
CAIXA DE ISOPOR 371

CAIXA DE ISOPOR 4OL

CÁIXA ORGANIZADORA G

CAIXA ORGANIZADORA GG

CAIXA ORGANIZADORA M

CAIXA ORGANIZADORA P

cÂrxAÍÉRMrcá 34

CAIXÂTÉRMICA 5L

GARRAFA REÍRO 5@ML
CANECO FERVEDOR ALUMINIO

CESTO PARA LIXO E BLACK 621

CESTO PARA I.IXO E BLACK 941

CESÍO TELADO PARA LIXO 9,61Í
CEÍOÍELAOO PÂRÂ ROUPA 577

UNID

U NID

UNIO

UNID

PCT

UN ID

50

50

50

50

250

150

150UN ID

9

10

11

12

13

14

15

!6
17

18

19

70

27

22

23

24

26

27

2A

29

30

31

32

33

34

35

36

U NID

UNIO

U NID

U NID

ROLO

UNID

UNID

UNID

U NID

UNID

U NID

UNID

UN IO

UNID

UNID

U NID

UNID

U NID

UNID

UNIO

UN IO

UNID

UNID

UNID

UNID

UNID

UNIO

UNID

50

50

1m
1m
50

2ú
50

2ú
50

30

1m
50

40

40

40

40
100

100

100

100

36

12

25ú
60

50

60

60

30
/'?),t-
NI



31

38

39

4A

47

42

c/8
ER NOX

EREs PLASTICO RÊFORçAOA REÊÊIçÃO C5O

€REs DESCÁRTÁVEIs C/50

A ALUI\i1íNIO G

DE VIDRO GRANDE

DE VIDRO GRANDE C/6

44 DE VIDRO Dro

ER DE PAU

OR DE ARROZ DE P lvlEDlO

DÊ ARROZ ALUMINIO G

DE CORTE G

59

60

55

56

51

63

64

Â PARA CAFÉ

DÊSCARTÁVEIS C/5O

ELÉtRtco 22ov
IGIDEIRA ANTIADERENTE

A4 C/ 50OF

TERMICO 12 LT

DE VIDRO 7L
PLÂsTICÁ G

69 JOGO QUEBRA

L A4 C10

REGÁvEL

c/ELASTCO SOLTÉrRO

IDIFICAOOR

ÊIRA BASCULANTE PEQUENA

75 L XEIRA COM PEDAL GRANDE

XEIRA COM PEDAL MEDIA

XEIRA COM PEOAL PEQUENA

1a AMADEIRA G

IZÂDOR OE GAVETA

PANEIA ANTEAOERENTE G

89

90

U NID

100UN D

43

46

41

48

49

51

54

UN ID

U NID

U N]D

--l 

- l

-J

}-

. 
-*'---J---*----i

I

UN IO

UN ID

UN ID

UNID

U NID

U NiD

U N]D

U N]D

PCT

UNID

RESMA

UNID

UNID

U NID

U NID

U NID

U NID

7A

UNID

UNID

UN IO

UN ID

U NID

U NID

UNID

UNID

UN ID

UN ID

UN ID

UNID

UNID

UNID

U NID

U NID

UND

UN ID

UN

UN ID

UN ID

UN ID

U NiD

77

72

1

79

80

u
85

86

a7

L]TROSOE PRESSÃO

ElRA G

EIRA PLASTICO P

RISC MLHA 1

91 PORÍA DÍERGENÍE
PORTA úPIS CLIPS92

93

95

PORTA SABONETE LIOUIDO

PRATO DIAGONAL94 G

PRÂÍOS C/6 CONI

PCT

PCT

PCT

UN ID

UN ID

PCT

UN ID

UNID

U NiD

t2

IS C/10 TÂMANHO

-.+.
97 PRATOS OESCARTÁVEIS C/10 TAMANHO PEQUENO

98 PRAÍO5 VEIS MODE

99 PULVERIZADOR 35O ML

100 ULVERIZADOR 58O ML

101 ENTTNHATTPO TSOPOR C/1@

PARA CARNE G

104 ÀLÍO DE ALUMíNIO G

ALTO DE ALUM{NIO M

l

720

U N]D

UN ID

1

I

24

1m

U NID 30

100

SCUZEIRA TIPO HOTEL ALUMINTO G

POSITO PLASTICO (PORÍA MANTI

POSiTO PúSÍrCO (PORTA ÂNTtMENÍOS)TAMAN

POSITO PLASTICO PARA

DE

DISPENSÀDOR ACRILICO P/ COPO DE ÁGUA

DISPENS[R TOALHEIRO COMPACTORURBAN

PCT

UN ID

UN ID

UNID

CONI

106 BAIXO DE ALUMíNIO G

CUMBUCA C/10

U N]D

12

12 I



UNID

U NID

UN ID

U NID

U NID

30

30

3CUN D

1m
100

50UN ID

UN ID 200

U N]D

U N]D

UN ID

PCT

UN ID

UN ID 10(

U NID

U NID

100U NID

U NíD

U N]D

UN ID

UN ID

UN ID

U NiD

UNID

U NID

80UN ID

UN ID 15

15UN ID

UN IO 15

U NID 2ú

REÍIL MOP ALGODÃO UMIDO PONÍA DOBRADA

U NID

UN D

REFIL MOP ALGODÃO UMIDO PONTA CORTADA 30UN D

UNID 30

U NID

UN ID

UN ID

707 BAIXO DÉ ALUMíNIO M

108 PARA PORTÀS

109 DE PINTURA G

110 OE PINTURÂ Ig

111 DE PINTURA P

112

113 MEúNINA 12CM

174 DE ROSTO

G

LAVABIOI

1L7 ROSÍO P

UCÁ DESCARTAVEL clrú
119 CICLO

120 EG

DE PAREOE

G

--*l

l

I

I

PCT

U NID

U NID

UN D

UNID

U N1D

UND

30127

122

724 TOALHA C24OO FOLHÂS

CAFE

729
130

HEIRA PLÂSTICA INFANÍIL

I

KIT BERçO INFANÍIL

131 KtT ESCOVA PENÍÊ SAEONETEIRA

132 INFANTIL

133 IRO PLASTICO 3 GAV GG

3GAVG
135

136

131

PLASTICO 3 GAV M

IRO PúSTICO 3 6AV P

ETE PARA EXERCíCIOS

DUPLA PARA ESCRITORIO

o
144 PANELA DE PRESÃO 7TÍ
141

138

139

145

DE PAREDE M

GUEIRA 10 MT
GUE]RA 15 MT

746

741

150

GUEIRA 20 MT

LIQUIDO 5LÍ
2425

2OCM LIMPA VIORO C VARA TELESCOPIA

BALDE LIMPE C ESPRE

PARA CHAO MOLHADOl- 151

152

UN ID

U NID

UNID

UNID

UN ID

UN ID

1y

MOP PO

OP REFIL

R PARA COLCHÃO SOLTTRO 88X188X50

155 DE COBRIR SOLTEIRO 88X188X30

155 BERçO AMERICANO

137 L SERçO TIPO AMERICANO

ATE 1OKG PARA PESAR ALIMENTOS

TERMICA 121

IUN NO G

IUN]NO M

IUNINO P

D G

DEIROLAS M

DEIROLAS P

RATA PúsTICA P/ ÁGUA 2L

TIPO P HOSPITAL.

US8 NAS DUAS PONTAS

8 COM VARIAS ENTRADAS USB

cA 40x50 c3KG

aÁ 30x40 c3KG

BRANCA LA C5KG

KRAFT G

160

161

165

166

!72
173

163

1g

A COTETORA D[ LIXO PLASTICO, CABO LONGO TAMAN767

164

169

110

111

774

UN ID

U N]D

UNID

U NID

PCT

U NID

PCI

PCT

UN IO

UN ID

U NID

1mU NID

PCI

PCT

50

50

50

UN ID

PCT

4m
UN ID 4m

400

200

L75

776 PICOLÉ AUADRÂDO C1oo PCI

150

30

150

2m
25

5o

50

50

s00

400
300

30

10

\l



216
277

EMBORRACHADA 15MM 4OX6O

JUNINO 5OM (XADREZ,RETALHO'.JUNIA, CHITA

FOL 500

UNID 5M
PCT 400
PCT 600

PCT

ROLO

CADERNO DESENHO CD 96F PADRONIZADO MUNICIPIO

05 CORE A4 FLORESCENTE 75G

LtsA coRES 13115 C10M

220 BAND€IROLA N2 LISA CORES 11/13 C5[4

r
214
21.9

MATIZADOR DE AMBIENTE C VARETA

-+PALHA PARA ARTESANATOENCHEMENTO 4OG

223 30
OUTROS.

TOUCÂ DE SILICONE PARA

225 FLUTUADOR 1,6OCM

UN ID

UNID

80

1@
226 BOLA VOLEY

221 BOIA CÁMPO

224 SALAO

229 UTEíRA

DE FUTEBOL DE SÂúO 3,2MX2,1M NYLON F'O 2

UNID 12O

PAR 10o

NYLON FIO4
-!-

UN D

15

50232 COM ESTATU ETA

233
NO TAMANHO G

HO GG

CEDOR, COR OOURADA, COM U

234 TROFEU VENCEDOR, COR DOURADA, COM ESTATUETA

NO TAMANHO M

235 TROFEU VENCEDOR, COR DOURADA, COM ESTATUETA

TAMANHO P

UNID

UNID 50 r----
236

237

RED€ PARA VOLEYBOL TAMANHO 9,5MX1M NYLON FIO

LONAS EM ATGODÃO
UNIDI

I

I

U N]D

6

150
--t

150

150

AL COR DOURADA

234 MATERIAL METAL COR PRATEADA

239 MEOALHA MATERIAL MEÍAT COR BRONZE

240 AGILIDADE 24CM APROXIMADO

241 CONESTIPO CHAPEU CHINES
--r---r

UNID

UN D

UN D

UNID

242 BA PARA ENCHER BOLÂ UN IO

PALtÍo PtcolÉ REDoNDo c1m
TESOURA PARA CORÍE G

MESA QUADRADA PLASTICA PARA QUATRO CADEIRA

PROTETOR DE PORTAS

ESPANADoR oE Pó coM PENAs

PAPEL A4 75G COM 5OO FOLHAS

CAPA PARA CHUVA ADULTO

TRENA DE MEDrçÃo soM
BAíÃo LUMrNosos PARA GUARDÀ MUNrcÍpAL

ESPUMA CáRNAVALESCA 45OG

TINÍA PARA CABELO EVENÍOS 135M1

MAMAE SÂCODE

CAF€ÍEIRA CRÂQUEADA 3LÍ
BRINQUEDO EDUC-AÍIVO ÍIPO QUEBRA CAEEçA

BoLA tNrúvEl
ÍEsOURÂ DE PICOTAi

CAAIDE PARA CHAVES

FITA ZEBRADA 2OOMXTCM

LUVA DESCARTAVEL C1OO

ESPEÍO BAMBU 3OCM C5O

SEC}OOR OE PRATO ARAT,IADO

SECAOOR D€ COPO ARAMÂOO

saco HoÍ 00G c1m
RODINHO PARA PIA

PULVERIZADOR 58O MT

PRENDEDO OE ROUPA BAMBU C12

PRÂTO FUNOO INOX 5@ML

Y f!-



243 EG UNID

KIT

UN ID

UN ID

UN ID

UN ID

U NID

60

?44

245 APITO

AO PRA ARBITO DÊ FUÍEBOL

246 CRON OMETRO

247 FUÍEBÔL

244
249 PARA GOLEIRO

ELEIRA

250 RA PARA EVÉNTOS C4O

251 LUVA GOLÊIRO íNFANTIL

152 EIAO INFANÍIL

LEIRA INFANTIL

NIS FUTEBOT DE SAúO
SQUEZE PARÁ AGUA

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA RS

PRAZO DE ENTREGA:

CONDIçÕES DE PAGAMENTO:

VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dâdos bancários do proponente para Íins de pagamento:
Banco:

Conta:

Locale Data.

NOME/CPF/ASSINATURA
Representânte legal do proponente

OBSERVAçÃOi á proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ESTADO OA PARAíAA

PREFEITURÂ MUÍ{ICIPAI. DE SÃOJOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATAçÂO

ANEXO II. PREGÃO ELETRôNICO N9 OOO12/2025

MoDELO DE DÊCLARAÇÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO EIEÍRÔNICO N9 OOO12/2025
PREFEITURA MUNICIPAT DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE'PB.

PROPONENÍE

CNPI

1.0 - DECIÂRÀçÃO de não empregar mênor,
o proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito enos em trabâlho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menor de dezesseis anos, em quâlquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz
na forma da legislaçâo vigente; em acatamento às disposições do Art. 7e, lnciso )«Xlll, da Coníituição Federã1, acrêscido pela Lei Federal ne

9-854, de 27 de outubro de 1999.

Locale Data

N O M E/CP F/ASSIN ATU RA

Representânte legâl do proponentê

OBSERVÂçÃor a dêclaração dêverá ser êtaboÍada em papel tirnbrado do proponente.

I
,ll-.



-B{-
ESTADO OA PARAÍBA

PREFETTURA MUÍ{ICIPAt DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONÍRATAçÃO

AI{EXO III - PREGÃO EETRÔNICO N9 OOO12/2025

MODELo DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integrâlidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO ELETRôNICO N9 OOO12/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE. P8.

PROPONENTE

CN P.I

1.0 - DECLARÂçÃo que a propostâ ê.onômica compreênde a inte8ralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob es penâs da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

âtendimento dos direitos trabalhiías essegurados na constituição Federal, nas leis tfabalhistâs, nas normas infrelegâis, nâs convençõ€s
coletivas de trabalho e nos termos de a.iustamento de conduta vigentes na data dê entega das propostas.

Locâle Datã

NOME/CPF/ASSINATURA
Repíesentântê legal do proponente

OBSERVAçÃO: â declaração deverá ser elaboradâ em pãpeltimbrado do proponente

A_
(\/
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€sTADo DA PARÀÍBA

PREFE|TURA MUNtctpAL DE sÃo JoÃo Do Rto Do pEtxE

sEtoR DE coNTRATAçÃo

a Exo tv - pREGÃo E[EÍRôNtco Ne ooo12/2025

MINÚTÀ DO CONTRATO

pnrcÃo eurnôttco Ne oool2/2025
PROCÉSSO ADMtN|STRÂT|VO Ne 250221PE00012

CO TRATO Ne:..../...-SDC

TERMo DE coNTRÂTo euE ENTRE st CELEBRAM a PREFE|TURA MuNtctpat- DE sÃo roÃo Do Rro Do
PEIXE E........., PARA ÉORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

ABAIXO:

Pelo prêsente instrumento de contrato, de um lado Prefeiture Municipel de Sâo loão do Rio do Peixe - Rua José Nogueira Pinheiro, sN -
Centro - São loão Rio do Peixe - PB, CNPJ ne 08.924.02910001-77, nêíe ato representada pelo PrêÍêito Luiz Claúdino dê Cârvalho Florencio,
Brasileiro, Divorciado, Empresário, íesidênte e domiciliado na Sitio Olho D'a8ua, 5N - Zona Rural - São João Rio do Peixe - PB, CPF ne

019.700.804-69, carteira de ldentidâde ne 1.975.250 ssP/PB, doravante simplêsmênte cONÍRATANTE, e do outro lado ......... -..
CNP.I ne.......-., neste ato representado por.... residente e domiciliado na ...., ......... -......... - -.-., CPF ne.........,

CarteiÍa de ldentidade ne ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contcltantes assinar o presente contrato, o qual

se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

cúusuLA pRtMEIRA - Dos tUNDAMENToS:
Este contrato decorre de licitâção modalidade Pregão Eletrônico ns 0oO12/2O25, processadâ nos termos da Lei Federal np 14.133, de 1s de
Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, dê 14 de Dezembro de 2006; lnstrução Normativa ne 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e
legisleção pertinente, cons,deradâs as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratântes estão sujeitos como também às

cláusulas deste contrato.

cúusuta SEGUNDA - Do oBJETo:
o presente contâto, cujâ lavretura Íoi autorizada ..., tem por objeto: AqUlslçÃo DE tTENs UTILlTÁRlos, UTENSítlos DoMÉsTlcos, HIGIENE
pEssoat, MATER|ATS EspoRTtvos E ELETRoS paRA at ENDER as NEcESSTDADE DAs DrvERsAs sEcRETARras DE sÃo JoÃo Do Rto Do pEtxE-

PB.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentãda,
especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n9 00012/2025 e instruções do contrâtante,
documêntos esses que ficam fazendo partes integrantes do presêntê contrato, independente de transcrição; e será realizado na Íorma
parcelada.

cúusuLA TERcEtRA - Do valoR E pREços:

o valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de RS ... {...)

cúusutA QUARTA - Do REAJUSTaMENTo EM sENTrDo EsrRtro - REAJUSTE:

os preÇos contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prauo de vigência de contratação e mediante solicitação do Contratâdo, os prêços poderão sofrer reajuste após o inlerre8no de
um ano, na mesmâ proporção da variaçâo vêrificadâ no IPCA-IBGE acumulado, tomando{e por base o mês do orçemênto estimedo,
exclusivamente pâra as obriBações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos rêajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sêÍá contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a imponância calculada pela úhima
variação conhecida, liquidendo e di{erençâ correspondente tão logo seja divulgado o íhdice definitivo. Fica o Contratâdo obrigado â

apresentar memória de cálculo referente ao reejuíamento de preços do valor remânescênte, sempre que eíe ocorrer.
Nas âferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriâmentê, o definitivo.
caso o índice estabelecido parâ reâjustamento venhâ a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser uiilizado, será adotado, em
substituição, o que vier e ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão lêgal quanto ao índice substituto, as partes ele8erão novo índice oÍicial, para reâjustamento do preço do valor
aemanescente, por meio de termo aditivo.
O registro dâ variaÉo do valor contratual para fazerface ao rêejuste de preços poderá sêr realizado por simples apostila.

/ )-/



O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado
da dãta do Íornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as

disposiçôes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CúUSULA QUINTA. DA DoTAçÃo:
As despesas correrão por conta da se8úante dotaçâo, constante do orçamento vigente
Recursos não Vinculados de lmpostos

cúUsUI.Â sExÍA - Do PAGAMENTo:
O pagamento será efetuado mediante pÍocesso regular e em obsêruância às normâs ê procedimentos adotados pelo Contratante, bem como
as disposições dos Arts. 141 a 145 da Lei ]^4.133121; da seguinte maneira: Parâ ocorer no prazo dê trinta diâs, contados do peííodo de
adimplemento.

cúusutA sÉnMA - Do pRAzo E DA vrcÊNcra:
O prâzo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogaçâo nas condições e hipóteses prevista. na Lei 14.133/21. está

abaixo indicado e será considerado da assinatura do contrato:
â - Entrega: lmediata.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 {doze) meses, considerada da data de sua assinetura; podendo ser prorrogade, nãs

hipóteses e nos termos dos Arts. 1OS a 174, da Lei 14.133/21 especialmente as d isposiçôes do Art. 107, por trata r-se â presente contratação,

de fornêcimento contínuo.

cúusurÂ orrAvA - DAs oBRTGAçõES Do coNTRAÍaNTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar eo Contratado todos os meios necelsários para o fiel Íornecimento contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto fornecido, exercendo a mais ampla e

completa fiscalização, o que não eximê o contratado de suas íesponsabilidades contratuais e legais;

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisltos eíâbelecidos na norma vi8ente, ou pêlos

Íespectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitide a contratâção de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com inÍormaçôê§ pertinentes â essa

atribuiçâo;
e - Observar, em compatibilidede com o obieto deste contrato, as disposições dos Ans. 115 a 123 da t.ei 14.733121.

cúusuLA NoNA - oAs oBRtGAçÔEs Do CoNTRATADo:

a - úecutar devidamênte o fornecimento descrito na cláusula correspondênte do presente contrato, dentro dos melhoÍês parâmetros de

qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto cont.atual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizâr-se portodos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas a5

despesâs e compromissos essumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão dâ execução do objeto contratado;

c - Mânter prepoío capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente êm

todos os Seus atos;
d - peímitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclârecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causãdos diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de suã culpa ou dolo na execuçâo do

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompânhamento pelo órgão iflteressado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratãr, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização

expressa do Contratante;
g 

jManter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas es condições de habilitação ê qualificação

!xigidas no respeaivo p.ocesso licitatório, âpresentãndo ao Contrâtante os documentos necesúrios, sempre que solicitado;

h - cumpÍir a reserva de cargos prevista em lei paÍa pessoa com deficiência, para reebilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas em outras normas específicâs, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo

contralante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas

vagas;
i - ôbservar, em compatibilidade com o objeto deíe contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

cúusura DÉcrMA - DA aLTERAçÂo E ExflNçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contíetante ou por acordo entre âs partes, nos casos e

condiçôes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivãda nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla

defesã, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

Nas âlterações unilâterais e que se refere o inciso l, do caput do A11.724, da Lei 14.733/21, o Contratedo será obriSado â aceitar, nas mesmas

condições contratuais, acréscimos ou supressões que se firerem nas comprils, de eté o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo

diploma legal, do valor inicial atualizedo do contrato. Nenhum âcréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo es

supressõês resultantes de acordo cêlebrado entre os contratantes

cúusutÂ OÉCIMA PRIMEIRA- DO RECEBIMENTO:

Exêcutada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obriSações pactuadas. os procedimentos e condições

paÍa Íeceber o seu objeto pelo contratante obedecerão, conÍorme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 74-733/21.

cúUsUI.A DÉOMA SEGUNDA. DÀS PENALIDADES:

O licitante ou o Contratâdo será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infraçôes

previstâs no Art. 1SS, dâ Lêi 14.133/21 e serão aplicâdâs, na formâ, condições, regras, prezos e procedimêhtos definidos nos Arts. 156 e 163,

do mesmo diplomâ legal, as seguintes sançôes: a - advenência aplicada êxclusivamente pela infração âdminist.âtivá de dar causa à

inexecução parcial do contreto, quando não se justificar a imposição de penalidade mais Sravei b - muha de mora de o,5% (zeÍo víEulâ ci2co

\



por cento) aplicádâ sobre o valor do contrato, por diâ de atreso injustificado na execuÉo do objeto da contratação; c - mutta de 10% (dez

por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da AdministraÉo Públicâ diretâ e indireta do ente federâtivo quê tivêr ãplicãdo â sânçâo, pelo pÍazo máximo de três
anos, aplicada ao .esponsável pelas infrações administrativas previías nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando
não sê justificar a imposição de penãlidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da AdminiíraÉo
Pública direta € indireta de todos os entes fedeÍativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraÉes adminidrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do ciput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

referida no § 4e do referido Art. 156; f - aplicaÉo cumulada de outras sançôes previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da muha ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias ãpós a comunicâÉo âo Contratado, será eutomaticamente
descohtado da primeira parcela do pagamento a que o contratado vier a fazeíjus, acrescido de juros moratórios de 1% {um por cento) ao
mês, ou, quandofor o caso, cobrado judicialmente.

cúusutÂ DÉoMA TERCEIRÂ - DA coMpENsaçÃo FTNANGETRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento n05 teÍ?nos deste instrumento, e dêsdê que o Contratado não tênhâ concorrido de âlguma
forma parâ o atÍaso, será âdmitide â compensaÉo financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos morâtórios devidos em râzão do atíaso no pagamento serâo calculãdos com utilização dã

seguintefórmula:EM=NxVPxl,ohdê:EM=encargosmoratórios;N=númerodediasentreãdataprevistaparaopagamentoeado
efetivo pãgamento, VP = valor da pârcela a ser pâga; e l= indice de compênsação financeira, assim apuÍado: I = (TX + 100): 365, sendoTx =
percentual do lPCa-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pêlo Governo FedeÍal quê o substitua.
Na hipótese do referido índice estabelecido pâra â compensaÉo financêire venha a sêr extinto ou dê qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituação, o que vier a sêr dêterminado pela legislação então em vigor.

cúusurA DÉoMA eUARTA - DÀs oBRTGAçõES pERnNENTES À rcPDl
a - As partes contratantes deverão cumprir â Lei n9 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é â Lei Gêrâl dê Proteção de Dados Pessoais LGPD,

quanto a todos os dados pessoais e que tenham acesso em ralâo deste contrato, independentemente de declaraçâo ou de âceitação

expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizedos para as finalidades quê justificarâm seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os

princípios do Art. 6e, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhâmento com tercêiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses pêrmhidas em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado oíientar e treinar seus empregados, quándo for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá sêr informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contrâtos de suboperação firmados ou que vêhham a

ser celebrâdos pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, pe.manecendo

intêgralmente íesponsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência pâra aferir o cumprimento destâ cláusula, devendo o Contiatado atender prontamente eventuai§

pêdidos de comprovação formulâdos.
h - O Contratado deverá preíâr, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogável mediante.iustificativa, quâisquêr informações acerca dos

dados pessoais para cumprimento da LGPO, inclusive quanto a evêntual descarte realizado.
j-Terminado otratamentod05 dãdos nostermos do An. 15, é dêverdo Contratado eliminá-los, com exceção da5 hipóteses do An. 16, ambos

da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guârdã dê documentação para fins de comprovação do cumprimento dê

obrigãções le8ais ou contratuais e somente enquanto não prescÍitas essas obriSações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponhem a armazenâr dados

pessoeis. devem ser mantidos em ambiente virtual controlãdo, com registro individuâl rastíeável de tretamentos realizados, conforme Art.

37, d.a Lei 13.7O917a, com cãda acesso, dãta, hoúrio e registro da finalidade, pâra efeito de responsabilização, em caso de eventuais

omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato intêroperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a etterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicâdo pela

eutoridade competente, em espêcial â Autoridadê Nacional de Proteção dê Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações,

editadas na formâ da LGPD.

cúusULA oÉcIMA QUINÍA- DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentês deste contrato, as pâftes elegem o Foro da comarce de 5ão loão Rio do Peixe

E, por estarem dê pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai essinado pêlãs partes e por duas teíemunhâs

São João Rio do Peixê - PB, ... de ,,. de

PELO CONTRATANTETESTEMU N HAS

PELO CONTRATADO

l
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ESTADO DA PARÂÍBA

PREFTM.,RA MUÍ{ICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE

SETOR DE CONTRATAçÃO

AÍ{EXO V - PREGÃO ELETRôNICO N9 OOO12/2025

MODELOS DE DECTARAçÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTEI PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOO12/2025

PREFETTURA MUNICTPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE - PB,

PROPONENTE

CNPJ

,'O - DECI-ARÁçÃO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima qualiÍicado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorde com as condições contidas no Editâl e seus ãnexos.

2.0 - DECLARÂçÃo de inexistirÍato impêditivo.
O proponente acimâ qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impêditivo no que diz respeito à

habilitação/panicipação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

3.0 - DÊctARÂçÂo de não possuir ro quadÍo societário sêrvidor da ativa do órgão.

o proponênte acima qualiÍicãdo dêclara, sob as penas da Lei, que não possui em sêu quadro societário e de Íuncionários, qualquer servidor

êfetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de São João do Rio do Peixe, como também em nenhum outro órgão ou

entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerênciais, comerciais, administratavas ou societárias.

4,0 - DECLARAçÂo dê não utilizaÍ trabalho degradante ou íorçado.
O proponente acima qualificado, declarâ sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. 1e, lncisos lll e lV,

e do AÍt. 59, lnciso lll, da Constituição Federal, empregados executando trabâlho degradante ou forçado.

5.0 - DECtÂRÂçÃo de cumprim€nto da res€rva de cargo para deficiênte € de ac€ssibilidade.

O píoponente acima qualificado, declara sob âs penas da Lêi, que está ciente do cumprimento da reserva dê cargo prevista na noÍma vigente,

consoânte Art. 93, da Lei Federal ne 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com def;ciênciâ ou para reabilitado de Previdência Sociãl e

que, se aplicado ao número de funcioná.io da empresa, atende às regras de acessibilidâde previstas.

6.0 - DEctARÂçÃo dê cumprimento dos requisitos parâ a habilitação e d. proposta.

o proponente acima qualificado declârá, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a conformidade de suâ pÍoposta

com as exigências do Edital e seus anexos.

7.0 - DECLÂRAçÃO de observância do limitê dê contEtação com a Administração Pública.

o proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de pêqueno porte, no presente

ano-câlêndário, ainda não aelêbrou contratos com â Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receitâ brutâ máxima

admitida para fins de enquadramento como EPP, nos teÍmos do Art. 4a, §§ 2e e 39, da Lei 14.133/27.

Local e Datâ

NOMÉ/ASSINATU RA/CARGO

Representante legal do proponente

OBSERvAçÃo: a declàração deverá ser elâborôda em papeltimbrado do proponente

rl
C


